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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2020

PREÂMBULO

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - TJMA, UASG 925125,  neste ato designado
TRIBUNAL,  através da Coordenadoria de Licitações e Contratos, sob o comando do Pregoeiro
Oficial, designado pela PORTARIA GP Nº 392/2020, de 08 de maio de 2020, com eficácia a partir
de 12/05/2020, torna público para conhecimento de todos que fará realizar, às 10:00h (horário de
Brasília), do dia 09/10/2020, através do uso de tecnologia da informação, Licitação na modalidade
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA, por ITEM, para mediante as condições estabelecidas
neste Edital e seus Anexos, decorrentes do Processo Administrativo n° 24.378/2020.

A  Licitação  será  regida  pela  LEI  Nº  10.520,  DE  17  DE  JULHO  DE  2002,  pela  LEI
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 e ALTERAÇÕES,  LEI ESTADUAL
Nº  9.529,  DE 23  DE DEZEMBRO DE 2011,  subsidiariamente  pela  LEI  Nº  8.666,  DE 21  DE
JUNHO DE 1993, e pelo  DECRETO Nº 10.024/2019 e demais legislações aplicadas à matéria,
naquilo que não contrarie este Edital e pelas cláusulas e condições abaixo declaradas.

A Sessão Pública será realizada através do site www.comprasgovernamentais.gov.br e conduzida
pelo(a)  PREGOEIRO(A),  nas  instalações  da  COORDENADORIA  DE  LICITAÇÕES  E
CONTRATOS, no prédio sede da Diretoria  Administrativa localizada na Rua do Egito,  nº 144,
Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190. 3261-6181/6194.

Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão,
para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e
registro no SISTEMA ELETRÔNICO, daqui por diante denominado SISTEMA, e na documentação
relativa ao certame.

Ocorrendo  decretação  de  feriado  ou  outro  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  desta
Licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro
dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de engenharia para
elaboração de projetos executivos para subsidiar procedimento licitatório de reforma e ampliação
do  Fórum  da  Comarca  de  Pedreiras-MA, conforme especificações,  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência (TR) e seus Anexos.

1.1.1.  A Contratada deverá elaborar, conforme Anexo II do T.R. – Abrangência dos serviços, as
seguintes atividades:

I. Levantamento Cadastral da arquitetura, estrutura e instalações prediais existentes;
II. Laudo Estrutural do Prédio Existente;
III. Projeto executivo de Terraplanagem;
IV. Projeto executivo de Arquitetura;
V. Projeto executivo de Estrutura e Fundações;
VI. Projeto de Recuperação estrutural do Prédio Existente (se necessário);
VII. Projeto executivo de Instalações Elétricas, incluindo subestação;
VIII. Projeto executivo de Cabeamento Estruturado (dados e voz);
IX. Projeto executivo de Instalações Hidráulicas;
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X. Projeto executivo de Instalações Sanitárias;
XI. Projeto executivo de Drenagem Pluvial, inclusive drenagem da climatização;
XII. Projeto executivo de Irrigação;
XIII. Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA);
XIV. Projeto de Instalações de Prevenção e Combate contra Incêndio e Pânico;
XV.Projeto de Climatização;
XVI. Projeto de Controle de Acesso e CFTV;
XVII. Projeto de Sonorização;
XVIII. Projeto executivo de Paisagismo e Urbanização;
XIX. Projeto de sinalização e comunicação visual;
XX.Projeto executivo de GLP;
XXI. Planejamento  da  obra  -   Planilha  orçamentária,  composição  de  custos  e

cronograma de  execução  da  obra,  em  conformidade  com  o  Sistema  Nacional  de
Pesquisa  de  Custos  e Índices  da  Construção  Civil  –  SINAPI,  Memórias  de  Cálculo,
Caderno de Especificações Técnicas e Memoriais Descritivos;

XXII. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;
XXIII. Compatibilização de todos os projetos;
XXIV. Licenciamento de todos os projetos nos órgãos competentes; 

1.2.  A contratação do objeto desta Licitação deverá ser realizada em rigorosa observância ao
Termo de Referência ANEXO V deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicarem.

1.3.O VALOR TOTAL MÁXIMO para o objeto desta Licitação foi estimado pelo TRIBUNAL em R$
97.886,05 (noventa e sete mil, oitocentos e oitenta e seis reais e cinco centavos); 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas no
SISTEMA e as especificações técnicas constantes do ANEXO V deste Edital, prevalecerão
as do Edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste  PREGÃO empresas que atenderem a todas as exigências deste
edital, inclusive quanto à documentação constante neste e em seus anexos.

2.1.1. Tendo em vista  o  valor  total  da  licitação,  será  de  participação  exclusiva dos  licitantes
qualificados como MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06 e alterações;

2.2. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, atuará como provedor do SISTEMA ELETRÔNICO COMPRASNET,  daqui
por diante denominado SISTEMA.

2.3. O TRIBUNAL não se responsabilizará por eventual desconexão sua ou dos LICITANTES ao
referido SISTEMA.

2.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO:

2.4.1. Empresa que se encontre em regime de falência, dissolução, liquidação.

2.4.2. Empresa ou sociedade estrangeira.
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2.4.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública,  Direta  ou  Indireta,  Federal,  Estadual  ou  Municipal  ou  do  Distrito  Federal,  enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

2.4.4. Empresa suspensa de licitar e impedida de contratar com este Tribunal  (TCU, Acórdão nº
917/2011, Plenário).

2.4.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO.

2.4.6.  Empresas  que  tenham  em  seus  quadros  funcionais  pessoas  que  sejam  cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao
TJ-MA, conforme art. 1° da Resolução n° 09, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional
de Justiça. 

2.4.7. Empresas cujos proprietários e ou/ sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos no art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal.

2.5. O LICITANTE deverá manifestar,  através de  DECLARAÇÃO ESPECÍFICA,  disponibilizada
pelo SISTEMA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação para o presente
PREGÃO,  bem como que a  PROPOSTA está em conformidade com as exigências editalícias,
sujeitando-se às sanções previstas neste instrumento convocatório,  na hipótese de declaração
falsa.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1.  A empresa interessada em participar deste  PREGÃO deverá providenciar,  previamente,  o
credenciamento perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  provedor  do  SISTEMA  utilizado  nesta  licitação,  no  site
www.comprasgovernamentais.gov.br,  devendo  também  cadastrar-se  no Sistema  de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.2. O credenciamento do interessado dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao SISTEMA.

3.3.  O credenciamento  do  LICITANTE,  bem como a sua  manutenção,  dependerá de registro
Cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.4.  O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  SISTEMA  implica  responsabilidade  legal  do
LICITANTE ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para
realização das transações inerentes ao  PREGÃO,  assumindo como firmes e verdadeiras suas
PROPOSTAS e lances, inclusive os atos por eles praticados.

3.5.  O  LICITANTE credenciado  deve  acompanhar  as  operações  do  SISTEMA  durante  o
procedimento licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo SISTEMA ou de sua desconexão.

3.6.  O  uso  da  senha  de  acesso  ao  SISTEMA pelo  LICITANTE  é  de  sua  responsabilidade
exclusiva,  incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo  ao  provedor  do  SISTEMA ou  ao  TRIBUNAL  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que provocados por terceiros.

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA
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4.1.  Os  LICITANTES deverão observar as datas e horários previstos para a realização deste
PREGÃO, nos termos que seguem:

a) Data de recebimento das Propostas: Até às 09h:59min do dia 09/10/2020
b) Data da abertura das Propostas: Às 10:00h do dia 09/10/2020

5. DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS registrada no SISTEMA deverá ser formulada de acordo com as
especificações  constantes  do  ANEXO  V deste  Edital  e  conforme  os  subitens  a  e  b,  sendo
obrigatório o preenchimento do campo descrição complementar, onde deverão ser transcritas as
especificações dos objetos a serem fornecidos de forma clara e precisa;

a)  Especificações  claras  e  detalhadas  dos  objetos  ofertados,  de  acordo  com  as
especificações constantes do Termo de Referência ANEXO V deste Edital, vedadas descrições
genéricas  “conforme  edital”,  “vide  termo  de  referência”,  “conforme  termo  de  referência”  ou
similares;

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL DO(S) ITEM(NS), com duas casas decimais, em moeda nacional,
nas  QUANTIDADES MÁXIMAS,  conforme especificações descritas  no Termo de Referência  -
ANEXO V do Edital, em reais, em algarismos, e valor global da  PROPOSTA, inclusas todas as
despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, materiais
utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e qualquer outra despesa que incidir
na execução dos serviços. Os preços serão considerados como líquidos, não cabendo nenhum
acréscimo.

5.2. Até a data e hora de início da Sessão Pública prevista neste Edital, o  LICITANTE poderá
acessar o SISTEMA para retirar, alterar ou complementar a PROPOSTA formulada. Após o início
da Sessão a PROPOSTA não poderá mais sofrer alterações ou ser retirada.

5.3.  As  PROPOSTAS  dos concorrentes deste  PREGÃO  contendo a descrição dos objetos, os
valores e demais especificações exigidas e eventuais anexos ficarão disponíveis na INTERNET.

5.4.  O  LICITANTE,  no ato de envio de sua proposta,  deverá encaminhar,  de  forma virtual  e
IMPRESSA, utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes
declarações:

5.4.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

5.4.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

5.4.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de
habilitação;

5.4.4.  Atendimento  aos  requisitos  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  no  caso  de
microempresas e empresas de pequeno porte;

5.4.5.  Elaboração independente  de proposta,  consoante  Instrução Normativa  nº  02,  de 17 de
setembro de 2009;
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5.4.6. Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante  ou  forçado,  nos  termos  do  inciso  III  e  IV  do  art.1º  e  no  inciso  III  do  art.5º  da
Constituição Federal.

5.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no
artigo  299  do  Código  Penal, sujeitando-o  ainda  às  sanções  previstas  no  DECRETO  Nº
5.450/2005.

5.6. Os itens da PROPOSTA que eventualmente contemplem objetos que não correspondam às
especificações contidas no ANEXO V deste edital serão desconsiderados.

5.7. Por ocasião do envio da PROPOSTA, o  LICITANTE deverá declarar, em campo próprio do
SISTEMA, que atende aos requisitos do art. 3º da LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 para fazer
jus aos benefícios previstos nesta Lei, ficando facultado ao TRIBUNAL promover diligência com a
finalidade de comprovar o seu enquadramento.

5.8. A PROPOSTA DE PREÇOS  a ser encaminhada através da opção “enviar anexo” deverá
conter as seguintes informações:

a) Razão Social da Empresa, com endereço e número do CNPJ/MF.

b)  Especificações  claras  e  detalhadas  dos  objetos  ofertados,  de  acordo  com  as
especificações constantes do Termo de Referência ANEXO V deste Edital, vedadas descrições
genéricas  “conforme  edital”,  “vide  termo  de  referência”,  “conforme  termo  de  referência”  ou
similares;

c) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL DO(S) ITEM(NS), com duas casas decimais, em moeda nacional,
nas  QUANTIDADES MÁXIMAS,  conforme especificações descritas  no Termo de Referência  -
ANEXO V do Edital, em reais, em algarismos, e valor global da  PROPOSTA, inclusas todas as
despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, materiais
utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e qualquer outra despesa que incidir
na execução dos serviços. Os preços serão considerados como líquidos, não cabendo nenhum
acréscimo.

d)  A licitante deverá apresentar a proposta contendo todas as despesas, incluindo custos com
deslocamento de pessoal, vistorias, custos com retirada da ARTs, serviços gráficos (impressão),
mão de obra especializada, materiais, ferramentas necessárias, encargos sociais e trabalhistas,
tributos, taxas para aprovação em órgãos de fiscalização (Prefeitura, Corpo de Bombeiros, dentre
outros).

e)  Para  fins  de  julgamento  da  proposta  comercial,  as  licitantes  deverão  apresentar,
obrigatoriamente:

1.  Carta  Proposta,  assinada  por  titular  da  empresa  ou  pessoa  legalmente
habilitada, em papel timbrado, identificando os serviços, o número do Edital, o prazo de execução,
o preço total  dos  serviços,  já  incluído todos os custos seja  qual  for  o  seu título  ou natureza
(encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, taxas, etc), em algarismos e por extenso, em
Real, esclarecendo que o mesmo se refere ao mês de apresentação da Proposta;

2.  Planilha Orçamentária,  com indicação dos preços unitários e totais  de cada
item, em algarismos, e o valor total da proposta em algarismos e por extenso, em moeda nacional
assinada na última folha e rubricada nas demais,  de acordo com os quantitativos da Planilha
Orçamentária constante do Termo de Referência - Anexo III;
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3. Planilha de Composição de Preços Unitários, por item, em conformidade com
o – Termo de Referência - Anexo III - Planilha Orçamentária - constando unidades e insumos com
respectivos consumos, conforme modelo da Administração  - Anexo IV Composição de Preços
Unitários. Os quantitativos de área presentes nas composições da Administração refletem a real
situação e, portanto, deverão ser os mesmos nas composições das licitantes;

4. Planilha de Composição do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), detalhando
todos  os  seus  componentes,  em  valores  nominais  como  também  sob  a  forma  percentual,
conforme estabelecido no Termo de Referência Anexo V;

5.  Cronograma  físico-financeiro,  contemplando  todas  as  etapas  dos  serviços,
discriminando os valores de cada período e acumulados, em numerais decimais e por extenso,
conforme modelo da Administração – Anexo VII.

5.1.  Não  serão  aceitos  cronogramas  com  desembolso  mensal  superior  ao  da
Administração em mais de 10%. Caso isso ocorra, sem que o preço global seja superior ao da
Administração,  atendendo  ao  princípio  da  economicidade  e  em  entendimento  aos  Acórdãos
citados acima, será oportunizado à licitante a correção do cronograma físico-financeiro, sob pena
de desclassificação;

f) Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua
apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública designada no preâmbulo deste Edital.

g) Prazo de entrega do produto ofertado, de acordo como descrito no termo de referência;

h)  Dados do licitante  referente às seguintes informações: razão social, endereço, telefone/fax,
número do CNPJ/MF, inscrição estadual, inscrição municipal, e-mail, banco, agência, número da
conta corrente e praça de pagamento, facultada a apresentação destas informações quando da
contratação.

5.9. Uma vez aberta a PROPOSTA, não serão admitidas retificações de preços ou alterações nas
condições estipuladas, nem tampouco PROPOSTA com mais de uma cotação, exceto no caso de
PROPOSTA disputada por meio de lances inseridos no SISTEMA, conforme previsto neste Edital.

5.10.  O  TRIBUNAL poderá  solicitar  ao  LICITANTE a  prorrogação  do  prazo  de  validade  da
PROPOSTA por até 60 (sessenta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao LICITANTE recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

5.11.  Verificando-se  discordância  entre  os  preços  unitários  e  total,  as  planilhas  poderão  ser
corrigidas desde que os valores unitários não ultrapassem o valor estimado pela Administração e
não haja majoração do valor total ofertado;

5.12.  Todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  e  apresentação  da  PROPOSTA serão  de
responsabilidade exclusiva do LICITANTE.

6. DA SESSÃO PÚBLICA

6.1.  O(A)  PREGOEIRO(A) via  SISTEMA,  dará início ao  PREGÃO com a abertura da Sessão
Pública,  na  data  e  horário  indicados  no  preâmbulo  deste  Edital,  com  a  divulgação  das
PROPOSTAS recebidas em conformidade com as normas conduzidas no Edital.

6.2.  A comunicação  entre  o(a)  PREGOEIRO(A) e  os  LICITANTES ocorrerá  exclusivamente
mediante troca de mensagem, em campo próprio do SISTEMA.
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6.3. Cabe ao LICITANTE acompanhar as operações no SISTEMA durante a Sessão Pública do
PREGÃO,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA ou de sua desconexão.

6.4.  O  SISTEMA ordenará,  automaticamente,  as  PROPOSTAS  classificadas  pelo(a)
PREGOEIRO(A), sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.5. Ordenadas as PROPOSTAS, o(a)  PREGOEIRO(A) dará início à fase competitiva, quando
então  os  LICITANTES poderão  encaminhar  lances  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do
SISTEMA.

6.6. Da  Sessão  Pública  do  PREGÃO será  lavrada  ata  circunstanciada e  imediatamente
disponibilizada na internet pelo SISTEMA, para acesso livre.

6.7 Os lances ofertados nas  PROPOSTAS INICIAIS com igualdade de valor (empate real), nas
quais não se possa realizar o desempate via sistema, serão considerados, conforme a ordem
classificatória definida pelo SISTEMA, para fins de convocação.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva, os LICITANTES poderão encaminhar seus lances, observando o
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. A cada lance ofertado, o LICITANTE será
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.2. Os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

7.3. O LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo SISTEMA.

7.4. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.5. Durante a Sessão Pública, os  LICITANTES serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do LICITANTE detentor do lance.

7.6. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada por decisão do(a) PREGOEIRO(A). O
SISTEMA encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que  transcorrerá
período  de  tempo  de  até  30  (trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.7. Durante a fase de lances o(a)  PREGOEIRO(A) poderá excluir, justificadamente, lance cujo
valor seja considerado inexequível, desclassificando a PROPOSTA do LICITANTE.

7.8.  Após  o  encerramento  da  etapa  competitiva  de  lances,  o(a)  PREGOEIRO(A) poderá
encaminhar,  pelo  SISTEMA,  contraproposta ao LICITANTE que tenha apresentado lance mais
vantajoso, para que seja obtida melhor PROPOSTA, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. A negociação poderá ser
acompanhada pelos demais LICITANTES.
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7.9. Finda a fase de lances, o  LICITANTE detentor do  MENOR LANCE,  após convocação do
Pregoeiro(a), deverá encaminhar no prazo máximo de 04 (quatro) horas, prorrogável uma única
vez  por  1  (uma)  hora,  através  da  opção  “enviar  anexo” sua  PROPOSTA  com  o  valor
readequado ao valor do lance vencedor, observando os requisitos previstos no subitem 5.8 deste
Edital para a elaboração da PROPOSTA.
7.9.1.  O  não  envio  da  PROPOSTA  pelo  LICITANTE no  prazo  estabelecido  implicará
desclassificação do LICITANTE e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
legais  cabíveis,  cabendo  ao(à)  PREGOEIRO(A) convocar  os  LICITANTES  na  ordem
remanescente dos lances e dar continuidade ao PREGÃO.

7.10.  No  caso  de  desconexão  do(a)  PREGOEIRO(A) no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o
SISTEMA permanecer acessível aos LICITANTES os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

7.11.  Quando  a  desconexão  do(a)  PREGOEIRO(A) persistir  por  tempo  superior  a  10  (dez)
minutos, a Sessão do PREGÃO poderá será suspensa e reiniciada após a comunicação expressa
aos LICITANTES, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME’s EPP’s

8.1. Tendo em vista licitação ser destinada à Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, não
caberá o Direito de Preferência.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) PREGOEIRO(A) examinará a PROPOSTA classificada em
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e as
especificações constantes do ANEXO V e, em seguida, verificará a HABILITAÇÃO do LICITANTE
nas  condições  definidas  no  item  10 deste  Edital.  Será  observando  no  julgamento  das
PROPOSTAS as condições seguintes:

9.1.1. No julgamento das PROPOSTAS, a classificação dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO,
sendo  considerada  vencedora  a  PROPOSTA que  atender  às  condições  do  Edital  e  ofertar  o
MENOR VALOR GLOBAL;

9.1.2. Não serão aceitas propostas com preços unitários superiores ao da Administração. Caso
isso ocorra, sem que o preço global seja superior ao da Administração, atendendo ao princípio da
economicidade  e  em entendimento  aos Acórdãos  TCU 1.811/2014  –  Plenário  e  2.546/2015  -
Plenário, será oportunizado à licitante a correção da proposta, no tocante aos preços unitários
desconformes, desde que não altere o valor global da proposta, sob pena de desclassificação. O
valor global da proposta deverá se manter exatamente o mesmo, após as devidas correções.

9.1.3. Não serão aceitos cronogramas com desembolso mensal superior ao da Administração em
mais  de 10%.  Caso isso ocorra,  sem que o  preço global  seja  superior  ao da Administração,
atendendo ao princípio da economicidade e em entendimento aos Acórdãos citados acima, será
oportunizado à licitante a correção do cronograma físico-financeiro, sob pena de desclassificação.

9.1.4.  Serão  desclassificadas  as  PROPOSTAS que  não  atenderem às condições  exigidas  no
Edital;

9.1.5. Serão desclassificadas as PROPOSTAS que apresentem irregularidades insanáveis;
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9.1.6.  Propostas  com  preços  superiores  ou  inexequíveis  em  relação  ao  mercado  e/ou  com
cotações de valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, exceto quando estes se referirem a
materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à
totalidade da remuneração;

9.2.  Propostas  com preços  inexequíveis  são  consideradas  aquelas  cujo  LICITANTE não  haja
demonstrado,  mediante  solicitação  do(a)  PREGOEIRO(A),  “sua  viabilidade  através  de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.” (Lei nº
10.520/2002, art. 9º c/c art. 48, II da Lei nº 8.666/1993).

9.3.  O(A)  PREGOEIRO(A),  no  julgamento  das  PROPOSTAS,  poderá  realizar  diligências  ou
requisitar informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre as PROPOSTAS, sem
implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que deveria constar
originalmente  na  PROPOSTA.  A  não  apresentação  das  informações  solicitadas  implicará  o
julgamento  no  estado  em  que  se  encontram  as  PROPOSTAS,  podendo  resultar  em  sua
desclassificação.

9.4.  O(A)  PREGOEIRO(A) poderá  solicitar  também  pareceres  de  técnicos  para  orientar  sua
decisão.

9.5. Após aceitação da PROPOSTA, o(a) PREGOEIRO(A) verificará a habilitação do LICITANTE
e, em seguida anunciará o LICITANTE vencedor, o qual será convocado pelo  TRIBUNAL, após
homologação do resultado do  PREGÃO,  para assinar contrato ou instrumento equivalente,  no
prazo e condições definidos neste Edital.

9.6. Se a PROPOSTA não for aceitável ou se o LICITANTE não atender às exigências Editalícias,
em  especial  aquela  do subitem  9.4  o(a) PREGOEIRO(A)  examinará  as  PROPOSTAS
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma PROPOSTA que atenda a todas
as exigências do Edital. O(A) PREGOEIRO(A) poderá negociar com o Proponente para que seja
obtido preço melhor.

9.7. No julgamento das PROPOSTAS, o(a) PREGOEIRO(A) poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância da PROPOSTA, mediante despacho fundamentado,  registrado em Ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1.  A HABILITAÇÃO do LICITANTE será verificada após a proclamação de sua classificação,
podendo ser verificada por meio do SICAF mediante consulta  on-line, nos documentos por ele
abrangidos e por meio da documentação complementar especificada neste Edital; 

10.1.1. Os documentos contidos no 10.2; 10.3, 10.4 e 10.5 exigidos para a HABILITAÇÃO serão
apresentados digitalizados por meio eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas,  prorrogável uma
única vez pelo mesmo período, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema COMPRASNET.

a) Aquele que deixar de apresentar a documentação exigida ou apresentá-la de forma irregular,
bem como deixar de anexar, ou anexar fora do prazo será proclamado INABILITADO.

10.2. Para fins de regularidade fiscal neste PREGÃO, o LICITANTE deverá apresentar declaração
válida  no  SICAF,  para  comprovar  a  sua  Regularidade  perante  a  Fazenda  Federal,  Fazenda
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Estadual, Fazenda Municipal, Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
– FGTS, ou apresentar esses documentos emitidos pelos seus respectivos sítios oficiais;

10.3 Para fins de qualificação técnica:

10.3.1. Apresentação de 01 (um) ou mais atestados de Capacidade Técnica - Operacional, em
nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a
empresa  licitante  executou  serviços  relativos  à  elaboração  de  projetos  com  características
pertinentes e semelhantes ao objeto licitado (não residenciais), englobando às parcelas de maior
relevância e valor significativo, abaixo relacionado, totalizando área construída de no mínimo:

- Projeto de Estrutura de concreto armado: 400,00m²;
- Projeto de Instalações Elétricas prediais: 330,00m²;
- Projeto Instalações de Prevenção e Combate contra Incêndio e Pânico: 330,00m²;

10.3.2  DECLARAÇÃO  formal  de  indicação  da  equipe  técnica  -  indicação  da  Equipe  Técnica
responsável pela execução dos serviços objeto desta licitação, constando no mínimo os seguintes
responsáveis técnicos: 1 (um) arquiteto, 1 (um) engenheiro civil, 1 (um) engenheiro eletricista e 1
(um) engenheiro mecânico; 

10.3.2.1 Entre os profissionais definidos no item acima, pelo menos 01 (um) responsável técnico
deverá comprovar vínculo formal  com a empresa licitante,  na data de abertura do certame. A
licitante poderá apresentar declaração de compromisso de contratação futura, conforme 10.3.4
para os demais profissionais, caso não tenha em seu quadro técnico permanente.

10.3.2.2 A comprovação do vínculo formal do responsável técnico com a empresa licitante dar-se-
á por meio de contrato social, se sócio; da carteira de trabalho ou contrato de trabalho; da certidão
de registro da licitante no CREA ou CAU, se nela constar o nome do profissional indicado ou,
ainda,  através do contrato de prestação de serviço devidamente registrado (ART ou RRT) no
órgão competente.

10.3.3. Apresentação de 01 (um) ou mais atestados de  Capacidade Técnico Profissional‐ , em
nome do profissional (todos os responsáveis técnicos indicados em Declaração), fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado,  devidamente registrado/averbado no CREA ou
CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou
CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável,  suficientes para comprovação da
elaboração  de  projetos  com características  pertinentes  e  semelhantes  ao  objeto  licitado  (não
residenciais), conforme abaixo relacionado:

a) Projeto de Estrutura de concreto armado: Engenheiro Civil ou equivalente;
b) Projeto de Instalações Elétricas prediais: Engenheiro Eletricista ou equivalente;
c) Projeto Instalações de Prevenção e Combate contra Incêndio e Pânico: Engenheiro

Mecânico ou Engenheiro Civil ou equivalente;

10.3.4. Apresentação de DECLARAÇÃO(ES) DE COMPROMISSO DE CONTRATAÇÃO FUTURA
referente  aos  profissionais  indicados (TR  -  ANEXO  IV  -  Modelo).  Deverá  ser  apresentado
Declarações individuais para cada profissional indicado contendo nome completo do profissional,
número do registro profissional e anuência (assinatura) do mesmo. Nos casos de Apresentação de
Compromisso de Contratação Futura será exigido da licitante no ato da assinatura do Contrato, a
comprovação de efetivação de vínculo do profissional devidamente registrado ART junto ao CREA
ou CAU, para cada profissional indicado.
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10.3.4.1 A mencionada Declaração deverá ser apresentada, tão somente, nos casos em que a
licitante não possuir em seu quadro permanente os profissionais citados.

10.3.5. Certificado de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região a que
está vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto, dentro da validade;

10.3.6. Certificado de Registro e Quitação de Pessoa Física, emitido pelo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região a que
está vinculado o profissional, que comprove que o mesmo possui as atribuições legais e encontra-
se em dias com suas obrigações perante o Conselho, dentro da validade;

10.3.7.  DECLARAÇÃO formal  da  licitante,  indicando  o  responsável  técnico  que  deverá  ser  o
Coordenador  Geral  de  Projeto,  responsável  pelo  acompanhamento  e  orientação  de  todo  o
processo  que  envolverá  a  coordenação  e  compatibilização  dos  projetos  de  arquitetura  e  de
engenharia.

10.3.8. DECLARAÇÃO DE VISTORIA informando que realizou vistoria no local de prestação de
serviços ou DECLARAÇÃO informando que assume os riscos da não realização dessa faculdade.
A mencionada vistoria poderá ser realizada até 72 (setenta e duas) horas antes da data prevista
para abertura  da licitação,  em dias  uteis,  podendo ser  agendada diretamente  na Diretoria  do
Fórum da Comarca de Açailândia, por meio do telefone (99) 3538-4995 . Não será admitida, em
hipótese  alguma,  qualquer  alegação  de  desconhecimento  total  ou  parcial  dos  serviços  após
licitação.

10.3.8.1.  Não será necessário visto ou assinatura de servidor do TJ-MA na DECLARAÇÃO DE
VISTORIA.

10.3.9. Para fins de análise dos atestados e certidões serão observadas as datas de aberturas da
ART,  nos termos da  Lei  nº  6.496/77,  data  de emissão da CAT,  local  de execução,  nome do
contratante  e  da pessoa  jurídica  contratada,  nome(s)  do(s)  responsável(is)  técnicos(s),  seu(s)
título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA, descrição técnica (planilha) indicando
os serviços e quantitativos executados, prazos de execução, entre outros.

10.3.10. Em casos de dúvidas, a administração poderá solicitar à licitante cópia do Contrato, cópia
da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos.

10.4. Para fins de qualificação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou
de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de
seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,
expedida há no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura do certame;

b)  Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por  balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

c) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de
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índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com
os valores ali estabelecidos:  

• ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: (ILG)

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo, igual ou superior à 1,00 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

• SOLVÊNCIA GERAL: (SG)

SG = ____________Ativo Total____________  , igual ou superior à 1,00
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

• ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: (ILC)

ILC =        Ativo circulante       , igual ou superior à 1,00.
          Passivo circulante 

d)  O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou
patrimônio líquido) equivalente 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na
forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais;

e)  Serão  considerados  aceitos  como  na  forma  da  lei  o  balanço  patrimonial  e  demonstrações
contábeis assim apresentados:

1 Publicados em Diário Oficial ou;
2 Publicados em jornal de grande circulação ou;
3 Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;
4 Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial  da sede ou domicílio da
licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1o de
agosto  de  1997,  art.  6o,  acompanhada  obrigatoriamente  dos  TERMOS  DE  ABERTURA e  de
ENCERRAMENTO.

f) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de  alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

g) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que  no decorrer do ano-calendário,
mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com
o Balanço  Patrimonial,  cópias  dos TERMOS DE ABERTURA e ENCERRAMENTO DO LIVRO
CAIXA.

10.5. Os LICITANTES deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

a) Certidão negativa comprobatória da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
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b) Declaração de  NÃO PARENTESCO,  conforme Anexo – I.  A presente declaração deverá ser
apresentada até a formalização do contrato;

c) Certidão Negativa de Condenações por Ato de Improbidade Administrativa, tanto da empresa,
como dos sócios, emitida através do site do Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br),
para cumprimento da Meta 17, de 2015 do CNJ;

d) Cadastro  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  do  Portal  de  Transparência  do  Governo
Federal, por meio do endereço eletrônico (www.portaltransparencia.gov.br); 

10.6.  Caso se entenda necessário, os respectivos originais ou cópias autenticadas deverão ser
apresentados  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  solicitação  do(a)
PREGOEIRO(A) no SISTEMA, para a Coordenadoria de Licitações e Contratos do TRIBUNAL no
endereço: Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190.

a) Aquele que deixar de apresentar a documentação exigida ou apresentá-la de forma irregular
será proclamado INABILITADO.

10.7. Sob pena de INABILITAÇÃO, os documentos encaminhados para HABILITAÇÃO deverão
estar em nome do LICITANTE, com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

10.8. Se o LICITANTE for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
LICITANTE  for  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

10.9.  Havendo  alguma restrição  nos documentos  de  comprovação  da  regularidade  fiscal  dos
LICITANTES Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,  será assegurado aos mesmos o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.9.1. O termo inicial do prazo fixado no  subitem 10.9 corresponderá ao momento em que o
LICITANTE for  declarado  vencedor  do  certame.  Esse  prazo  poderá ser  prorrogável  por  igual
período, a critério do TRIBUNAL, mediante justificativa do LICITANTE por escrito.

10.9.2. A não regularização da documentação de Regularidade Fiscal pelo LICITANTE implicará
decadência  do direito  à contratação sem prejuízo das sanções previstas  no art.  81  da lei  nº
8.666/93, sendo facultado ao TRIBUNAL convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de
classificação, para análise de proposta e habilitação, ou revogar a Licitação.

10.10. No julgamento da HABILITAÇÃO o(a)  PREGOEIRO(A) poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata
e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de  CLASSIFICAÇÃO  e
HABILITAÇÃO.

10.11.  Para  fins  de  HABILITAÇÃO,  a  verificação  em  sítios  oficiais  de  órgãos  e  entidades
emissores de Certidões constitui meio legal de prova.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
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11.1.  Declarado o vencedor  e não havendo manifestação de Recursos,  o(a)  PREGOEIRO(A),
através do SISTEMA, fará a adjudicação do objeto desta Licitação ao vencedor e, seguidamente,
o presidente do TRIBUNAL homologará a Licitação. 

11.1.1.  O  procedimento  da  adjudicação  é  atribuição  do  (a)  PREGOEIRO(A),  se  não  houver
Recurso, ou, havendo, do Presidente do TRIBUNAL, que também procederá à homologação do
certame.

11.2. Após a adjudicação ao vencedor do certame, será Homologado o resultado da Licitação pela
Presidência do  TRIBUNAL, quando então será convocado o adjudicatário para a assinatura do
contrato conforme modelo do ANEXO - I deste Edital.

11.2.1.Decorrido  o  prazo  de  validade  das  propostas,  sem  convocação  para  contratação,  os
licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos;

11.2.2.Não  sendo  emitida  a  Nota  de  Empenho  dentro  do  prazo  de  validade  da  proposta
vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 30(trinta) dias se o proponente consultado pelo
TJMA, assim concordar.

12. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

12.1. Declarado o vencedor, o(a) PREGOEIRO(A) abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, em campo
próprio do SISTEMA, para manifestação de Recurso dos LICITANTES.

12.2 O(A) PREGOEIRO(A) fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada pelo
LICITANTE, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do SISTEMA.

12.3.  O LICITANTE que  tiver  sua  intenção  de  Recurso  aceita  deverá  registrar  as  razões  do
Recurso,  em  campo  próprio  do  SISTEMA,  no  prazo  de  3  (três)  dias,  ficando  os  demais
LICITANTES, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via SISTEMA, em igual
prazo,  que  começará  a  contar  do  término  do  prazo  do  LICITANTE  Recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos. Decorridos esses prazos, o(a) PREGOEIRO(A) terá o prazo
de  5  (cinco)  dias  úteis  para  proferir  sua  decisão.  O  acolhimento  do  Recurso  importará  na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4.  Caso  não  reconsidere  sua  decisão,  o(a)  PREGOEIRO(A) submeterá  o  Recurso,
devidamente  informado,  à  consideração  do  Presidente  do  TRIBUNAL,  que  proferirá  decisão
definitiva. Decidido o Recurso, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação
ao LICITANTE vencedor.

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor Recurso, no momento
da Sessão Pública, implica decadência desse direito, ficando o(a) PREGOEIRO(A) autorizado(a) a
adjudicar o objeto ao LICITANTE vencedor.

12.6. Os autos do Processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Coordenadoria de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital.

13. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

13.1. Qualquer pessoa, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão
pública poderá solicitar esclarecimentos referente ao presente procedimento licitatório;
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13.2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao pregoeiro, exclusivamente, por
meio eletrônico, através do e-mail colicitacao  @tjma.jus.br;

13.3. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública, qualquer pessoa pode
impugnar o presente ato convocatório;

13.3.1.  Caberá  ao  pregoeiro,  auxiliado  pelo  setor  responsável  pela  elaboração  do  Termo  de
Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte quatro horas);

13.3.2. Se a impugnação contra o Edital for acolhida este será alterado e será definida e publicada
nova data para realização do certame, pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto  original.  Caso  a  alteração  no  ato  convocatório  possa  inquestionavelmente  afetar  a
elaboração da PROPOSTA, o prazo inicialmente estabelecido será reaberto.

13.3.3.  A(s)  impugnação(ões)  ao  ato  convocatório  deverão  ser  encaminhados  ao  pregoeiro,
exclusivamente, por meio eletrônico, através do e-mail colicitacao@tjma.jus.br;

13.3.4. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao edital que não forem encaminhadas
na forma dos itens 13.2 e 13.3.3 não serão conhecidos pelo Pregoeiro.

13.3.5. Decairá do direito de impugnar perante o TRIBUNAL os termos deste Edital aquele que,
aceitando-os sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

14. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

14.1.  Condições  de  execução  do  serviço  ficam  estabelecidas  de  acordo  com  o  Termo  de
Referência, Anexo V deste Edital.

15. DO REAJUSTE DE PREÇOS

15.1. Condições de reajuste de preços ficam estabelecidas de acordo com o Termo de Referência,
Anexo V deste Edital.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1.  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf,
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta
Lei 10520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e
no contrato e das demais cominações legais, conforme art. 7º da Lei 10520/2002.

16.2.  As  demais  sanções  administrativas ficam  estabelecidas  de  acordo  com  o  Termo  de
Referência, Anexo V deste Edital.

17. DO PAGAMENTO
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17.1.  O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por
Ordem Bancária, no prazo não superior a 30(trinta) dias, conforme disposto no art.40, XIV, “a”, da
Lei nº 8.666/93, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação.

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

18.1. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as obrigações previstas neste Edital e seus
anexos, inclusive as que estão estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO V deste Edital.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

19.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir as exigências edilícias e as condições estabelecidas no
Termo de Referência – ANEXO V deste Edital.

20. DA RESCISÃO

20.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

20.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE
poderá  reter,  cautelarmente,  os  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  valor  dos  prejuízos
causados, já calculados ou estimados.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1.  O  Edital  deste  PREGÃO encontra-se  disponível  no  endereço  Eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br,  podendo  também  ser  fotocopiado  na  Coordenadoria  de
Licitações e Contratos no endereço supra, assim como copiado mediante a apresentação de CD-
ROM ou pen-drive, para sua regravação.

21.2. É facultado ao(a) PREGOEIRO(A), auxiliado(a) pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer
fase desta  Licitação a  diligências  destinadas a  esclarecer  ou a  complementar  a  instrução do
processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar
originalmente da PROPOSTA.

21.2.1. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da PROPOSTA ou dos
documentos de HABILITAÇÃO, o(a)  PREGOEIRO(A) poderá suspender  o  PREGÃO e  marcar
nova data para sua aceitabilidade, ficando intimados, no mesmo ato, os LICITANTES.

21.3.  A apresentação  da  PROPOSTA de  preços  obriga  o  LICITANTE declarado  vencedor  ao
cumprimento de todas as condições deste Edital, sujeitando-se o LICITANTE às sanções previstas
neste Edital e na legislação aplicada à espécie.

21.4.  Qualquer  informação  relativa  a  esta  Licitação  será  prestada  pelo(a)  PREGOEIRO(A)  e
membros da equipe de apoio, obedecidos os seguintes critérios:

21.4.1.  Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o
TRIBUNAL.

21.4.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição
aos documentos requeridos neste Edital e seus Anexos.
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21.4.3. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todos os demais interessados
via SISTEMA.

21.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados
da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado e registrados no cartório
de títulos e documentos;

21.6.  Documentos  de  procedência  estrangeira,  mas  emitidos  em  língua  portuguesa,  também
deverão ser apresentados devidamente registrados em cartório de títulos e documentos. 

21.7. Não serão aceitos documentos rasurados, rasgados, não legíveis, modificados, fora da data
de validade, ou que contrarie quaisquer exigências descritas.

21.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a)  PREGOEIRO(A),  que decidirá com base nas
normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.

 21.9. Fazem parte integrante deste Edital o Anexo I – Declaração de não parentesco – Anexo II -
Minuta do Contrato, Anexo III - Modelo de Formulário de Cadastro SIAGEM, Anexo IV - Modelo de
Notificação e Anexo V - Termo de Referência.

São Luís, 23 de setembro de 2020.

THIEGO CHUNG DE FARIAS
Pregoeiro TJMA

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

Declaro  sob  as  penas  da  lei,  para  efeito  de  comprovação  em  licitação,  que  a  Pessoa
Física/Jurídica (________________________________), CPF/CNPJ nº (___________)  não tem
parentesco ou não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em
linha  reta  ou  colateral  até  o  terceiro  grau,  inclusive  dos  respectivos  juízes  e
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desembargadores  vinculados,  ou  servidor  investido  em  cargo  de  direção  e  de
assessoramento  no  âmbito  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  a  qual  dá
aplicabilidade ao disposto no art. 3º da Resolução nº 07 de 18 de outubro de 2005, alteradas pelas
Resoluções nº 09/2005 e nº 21/2006, do Conselho Nacional de Justiça.

Local e data

__________________________________________
Representante Legal ou Procurador

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO   /2019

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  QUE
ENTRE SI  CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA      

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São Luís,
Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro
Nacional  de  Pessoa  Jurídica  -  CNPJ  sob  o  n.º  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu
Presidente  o  DES.  JOSÉ  JOAQUIM  FIGUEIREDO  DOS  ANJOS,  brasileiro,  residente  e
domiciliado na cidade de São Luís/MA, portador da Carteira de Identidade n.º 160.723 – SSP/MA
e do CPF n.º  054.637.343-72, doravante denominado CONTRATANTE, de outro e a  EMPRESA
__, CNPJ Nº ____, sediada à Rua __, neste ato representado pelo Sr. ___, portador da Carteira de
Identidade  nº  ___,  doravante  denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  o
Processo Administrativo nº 24.378/2020, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº XX/2019 e em observância ao disposto na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, têm entre si
justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de engenharia para
elaboração de projetos executivos para subsidiar procedimento licitatório de reforma e ampliação
do Fórum da Comarca de Zé Doca/MA, de acordo com descrição no Termo de Referência e
proposta de preço do PE Nº xx/2019.

1.2. A Contratada deverá elaborar, conforme Anexo II do Termo de Referência (Abrangência dos
serviços) as seguintes atividades:
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a) Levantamento Cadastral da arquitetura, estrutura e instalações prediais existentes;
b) Projeto executivo de Terraplanagem;
d) Projeto executivo de Estrutura, incluindo fundações;
e) Projeto executivo de Instalações Elétricas;
f) Projeto executivo de Cabeamento Estruturado (dados e voz);
g) Projeto executivo de Instalações Hidrossanitárias;
i) Projeto executivo de Drenagem Pluvial;
j) Projeto executivo de Irrigação;
k) Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA);
l) Projeto de Instalações de Prevenção e Combate contra Incêndio e Pânico;
m) Projeto de Climatização;
n) Projeto de Controle de Acesso e CFTV;
o) Projeto de Sonorização;
p) Planejamento  da  obra  -  Planilha  orçamentária,  composição  de  custos  e  cronograma  de
execução  da  obra,  Memórias  de  Cálculo,  Caderno  de  Especificações  Técnicas,  Memoriais
Descritivos, cronograma físico-financeiro e demais peças técnicas;
q) Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;
r) Compatibilização de todos os projetos;
s) Licenciamento de todos os projetos nos órgão competentes.

1.3. Consta no Anexo II – Abrangência dos serviços (Termo de Referência) todos os componentes
que deverão ser empregados em cada projeto acima descrito, visando adquirir materiais técnicos
que atendam às necessidades da Instituição;

1.4. Nos desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior (legenda), no mínimo,
as seguintes informações:

a) Identificação do Contratante;
b) Identificação da Contratada (nome da empresa e CNPJ) e dos autores dos Projetos (nome,
habilitação e registro profissional, número da ART/RRT e assinatura);
c) Identificação da edificação (nome e endereço completo);
d) Identificação do Projeto (etapa de execução, atividade técnica e codificação);
e) Identificação do documento (título, data da emissão, data e número de revisão).

1.5.  A Contratada cederá todos os direitos patrimoniais do projeto para o TJ-MA utilizá-lo a seu
critério,  sem qualquer  ônus adicional,  incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de
mídia, garantindo-se na divulgação o crédito aos profissionais responsáveis pelos mesmos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a
partir de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário da Justiça Eletrônico
- DJE. 

2.2. O prazo total de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias corridos para os projetos e
90  (noventa)  dias  para  Obtenção  de  Licenças  para  aprovação  dos  projetos  nos  órgãos
competente, sendo contados a partir emissão da Ordem de Serviços a ser realizada pela Diretoria
de Engenharia, Obras e Serviços.

2.2.1. Após emissão da Ordem de Serviço a Contratada terá o prazo de 10(dez) dias úteis para
apresentar  cronograma  detalhado  contendo  data  de  entrega  de  cada  projeto  contido  neste
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Contrato, a ser submetido à aprovação da fiscalização. Este cronograma poderá ser diferente do
apresentado  no  momento  da  licitação,  porém  os  percentuais  de  desembolsos  mensais  não
poderão ultrapassar os da proposta comercial, salvo autorização expressa da Fiscalização, após
consulta à Diretoria Financeira sobre a disponibilidade.

2.2.2. O cronograma detalhado servirá como base para o acompanhamento da evolução dos serviços
e eventual indicativo de atraso, passível de sanções.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E APROVAÇÃO EM ÓRGÃOS
PÚBLICOS

3.1.  O recolhimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA/MA ou
CAU/MA, ficará a cargo da Contratada, sendo obrigatória a retirada conforme responsável técnico
que elaborará cada tipo de projeto.

3.2.  Os  profissionais  que  apresentarem  a  comprovação  para  a  habilitação  técnica  deverão,
obrigatoriamente, ser os mesmos responsáveis técnicos pela elaboração e acompanhamento da
aprovação dos projetos que trata o objeto do Termo de Referência.

3.3.  É de inteira  responsabilidade da Contratada obter  as  licenças e franquias  necessárias  à
execução dos serviços técnicos profissionais especializados, pagando os emolumentos prescritos
por  Lei  e  observando  os  regulamentos  e  posturas  a  eles  referentes.  A observância  às  Leis,
Regulamentos  e  posturas  a  que  se  refere  abrangem  também  as  exigências  dos  conselhos
regionais e de outros órgãos governamentais, nas esferas Federal, Estadual e Municipal, incluindo
o Corpo de Bombeiros, Prefeitura, Secretaria Municipal de Meio ambiente, concessionária de água
e esgoto, concessionária de energia e concessionária de telecomunicações;

3.4. É de inteira responsabilidade da Contratada obter a aprovação formal dos projetos perante as
organizações  competentes  (incluindo  o  pagamento  de  todas  as  taxas),  em  especial  junto  às
organizações concessionárias de serviços públicos (abastecimento de água, eletricidade e gás
combustível,  serviços  de  esgotamento  sanitário  e  de  telecomunicações),  pagando  os
correspondentes emolumentos;

3.5. Após a aprovação e a legalização de todos os projetos executivos e complementares nos
órgãos  competentes,  toda  documentação  ART,  RRT’S,  Certificado  de  Aprovação  de  Projeto
emitido pelo Corpo de Bombeiros, etc.,  devem ser obrigatoriamente apresentados no setor de
fiscalização.

CLÁUSULA QUARTA – DA COMPATIBILIZAÇÃO DE TODOS OS PROJETOS

4.1. Todos os projetos complementares devem ser entregues compatibilizados entre si e entre
o projeto de arquitetura, sendo a COMPATIBILIZAÇÃO um dos requisitos para aceitação final
dos projetos.

4.2.  A COMPATIBILIZAÇÃO  deve  sempre  ser  levado  em  conta  os  aspectos  estéticos  e
funcionais,  visando  a  facilidade  de  manutenção,  segurança  e  controle  de  acessos,  entre
outros.

4.3. É imprescindível, também, a realização da compatibilização entre os projetos estruturais e
arquitetônicos,  a  fim de  evitar  situações  desagradáveis,  no  que diz  respeito  a  elementos
estruturais (pilares, vigas, etc.) em ambientes e localidades não propícios.
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4.4.  A  contratada  é  inteiramente  responsável  compatibilização  dos  projetos,  devendo
apresentar  a  fiscalização  planta  de  sobreposição  de  projetos  demonstrando  a  não
interferência de um projeto no outro.

4.5.  Todo processo de compatibilização dos projetos será devidamente acompanhado pelo
fiscal do Contrato, o qual poderá solicitar alterações e/ou ajustes em qualquer projeto, quando
julgar necessário.

4.6. A empresa contratada e seus responsáveis técnicos deverão ficar cientes que os mesmos
serão solicitados a qualquer momento pelo TJ/MA, e/ou pelas futuras empresas contratadas
para execução das obras, a prestar esclarecimentos e dizimar quaisquer dúvidas que por
ventura apareçam sobre os projetos, especificações e orçamentos.

CLÁUSULA QUINTA – LOCAL DA COLETA DE DADOS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. Fórum da Comarca de Zé Doca, Avenida Coronel. Stanley Fortes Batista, s/n°. - Centro, Zé
Doca, Maranhão.

CLÁUSULA SEXTA – DAS REUNIÕES PARA ACEITE DOS PROJETOS

6.1. Durante a elaboração de todos os projetos ocorrerão reuniões técnicas presenciais entre a
Contratada e Contratante para fins de acompanhamento dos serviços prestados;

6.2. As reuniões realizadas serão documentadas em atas de reunião, elaboradas pela fiscalização
e  conterão,  no  mínimo,  os  seguintes  elementos:  data,  nome  e  assinatura  dos  participantes,
assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas;

6.3. Imediatamente, após assinatura da Ordem de Serviço a contratada deverá comparecer ao
setor de fiscalização para tomar conhecimento de todos os arquivos necessários ao desenvolvido
do objeto contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

7.1. Todos os documentos técnicos a serem elaborados, tais como os estudos técnicos, memórias
de cálculo, planilhas de serviços e materiais, desenhos gerais, especificações técnicas deverão
ser submetidos à aprovação da fiscalização;

7.2. A Contratada deverá encaminhar os documentos para aprovação em 02 (duas) vias impressas
em plotter  jato de tinta (para os desenhos)  e em formato A4 (no caso da documentação em
textos), devidamente impressos e encadernados também em 02 (duas) vias. Estes documentos
também deverão ser encaminhados em mídia eletrônica ou em ambiente web, em formato padrão,
a ser acordado com a Fiscalização.

7.3. A fiscalização devolverá uma das vias enquadrada em uma das seguintes hipóteses:

a) APROVADO: Documento considerado “liberado quanto ao seu objetivo finalístico”;

b)  ANALISADO  COM  RESTRIÇÕES:  Documento  considerado  “não  liberado  quanto  ao  seu
objetivo finalístico”, contendo as modificações a serem introduzidas. Neste caso, a Contratada,
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após  proceder  às  correções  solicitadas,  deverá  reencaminhar  a  documentação  para  nova
apreciação por parte do fiscal do Contrato;

c) REPROVADO: Documento considerado “não aprovado”, devendo a contratada reapresentar a
documentação, após as devidas correções, para nova apreciação por parte do fiscal do Contrato;

7.4 Fornecimento da documentação Final.

7.4.1.  Os documentos finais aceitos pela Contratante deverão ser entregues em 01 (uma) via
impressa (projeto executivo em duas cópias), devidamente assinada pelos responsáveis técnicos
por  cada  tipo  de  projeto.  Estes  documentos  também  deverão  ser  encaminhados  em  mídia
magnética nos formatos padrão de origem e “pdf”, para visualização e impressão.

7.4.2. A entrega da Documentação Técnica deverá ser baseada em um Cronograma de Entrega,
apresentado pela contratada e aprovado, previamente, pela Contratante;

7.4.3. Os prazos para correções, contados a partir da data da devolução pela Contratante, serão
considerados conforme definido no cronograma físico-financeiro.

7.4.4.Caso a Contratada não concorde com as alterações solicitadas pela Contratante, a remissão
do documento deverá ser acompanhada de um Relatório Justificativo, com embasamento técnico
e/ou legal. Porém, se a Contratante não aceitar as justificativas da Contratada, não haverá dilação
do prazo acima. 

 
7.4.5. A emissão inicial do documento deverá ser considerada como revisão 0 (zero).
7.4.6. Quaisquer outras alterações oriundas de comentários da Contratante e/ou erros, omissões
ou acréscimos de informações, serão motivos para uma nova revisão.

7.4.7.  As  revisões  serão  identificadas  nos  desenhos  técnicos  por  meio  de  linha  envoltória  e
sequencialmente numeradas no respectivo carimbo.

7.4.8. A cada nova revisão, as linhas envoltórias da revisão anterior deverão ser eliminadas, a fim
de não prejudicar a compreensão do projeto;

7.4.9.  O  campo  da  revisão  no  carimbo  deverá  conter  um  breve  descritivo  das  modificações
efetuadas e/ou referência do documento da Contratante.

7.4.10. Toda e qualquer documentação apresentada para análise deverá conter, obrigatoriamente,
o carimbo da Contratante com seu preenchimento dentro das normas previstas.

7.4.11.Caso  a  documentação  apresentada  não  esteja  nas  condições  acima  especificadas,  a
Contratante a devolverá sem realizar a análise, devendo a Contratada reapresentá-la obedecendo
ao subitem anterior. 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1.  Para efeito de verificação da conformidade dos serviços entregues com o especificado no
Termo de Referência, a Contratante efetuará o recebimento da seguinte forma, desde que não
haja pendências a sanar: 
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8.1.1  Provisoriamente  em  até  10  (dez)  dias  corridos,  contados  da  data  de  aprovação  pela
fiscalização;

8.1.2. Definitivamente, de todo o objeto, em até 30 (trinta) dias corridos,  contados da data do
Recebimento Provisório;

8.2. As mídias eletrônicas finais deverão ser devidamente identificadas com rótulo da capa (CD-
ROM), onde deverá constar:

• Identificação da empresa Contratada;
• Data da gravação;
• Identificação da unidade a que se refere o trabalho;
• Identificação do serviço a que se refere à mídia;
• Indicação dos arquivos que contém a gravação.

8.3. A Contratante receberá cópias das Anotações de Responsabilidade Técnica e/ou Registros de
Responsabilidade Técnica referente a todos os projetos objeto dessa contratação, devidamente
registrados  no  Conselho  competente.  Os  documentos  deverão  estar  devidamente  pagos  e
assinados pelo responsável técnico de cada projeto.

8.4.  Deverão ser  entregues também,  todos  os  documentos  comprobatórios  de aprovação  em
órgãos governamentais a citar, certificado de corpo de bombeiros, etc.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1.  A contratada, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de
acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993,
desde que cumpridas as obrigações contratuais.
 
9.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento). 

9.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993.

9.1.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento)
do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de
1993,  será exigida,  para a assinatura do contrato,  prestação de garantia adicional,  igual à
diferença entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor  da
correspondente proposta.

9.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período mínimo de três meses após o término da vigência contratual.

9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
b)  prejuízos  diretos  causados  à  Administração  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a

24



CLC - TJMA

Proc. n° 22.558-2019

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

execução do contrato;
c)  multas  moratórias  e  punitivas  aplicadas  pela  Administração  à  CONTRATADA;  e
obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não  adimplidas  pela
CONTRATADA, quando couber.

9.4.  No  caso  da  opção  pelo  seguro-garantia  o  mesmo  será  feito  mediante  entrega  da
competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País e em nome do Tribunal
de Justiça do Maranhão, cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo prazo da sua duração,
devendo  a  CONTRATADA providenciar  sua  prorrogação,  por  toda  a  duração  do  contrato,
independente de notificação do Tribunal  de Justiça do Maranhão.  Deverá a apólice conter
expressamente cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade
e de irrevogabilidade. 

9.5.  No  caso  de  opção  por  caução  em  dinheiro,  o  interessado  deverá  encaminhar-se  ao
Setor Financeiro do Tribunal de Justiça do Maranhão, que o aplicará, de forma a preservar o
seu valor monetário.

9.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá  ser  ajustada  à  nova  situação  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros
utilizados quando da contratação. 

9.6.1. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
9.7.  No  caso  de  garantia  na  modalidade  de  fiança  bancária,  deverá  constar  expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo nº 827 do Código Civil.

9.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

9.9.  Se o valor  da garantia  for  utilizado total  ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.

9.10.  A CONTRATANTE executará  a  garantia  na  forma prevista  na  legislação  que rege  a
matéria.

9.11. Será considerada extinta a garantia:

a)  Com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

b) No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não  comunique  a  ocorrência  de  sinistros,  quando  o  prazo  será  ampliado,  nos  termos  da
comunicação.

CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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10.1. A Contratante obriga-se a:

a)  Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que  a  Contratada  possa  desempenhar  os  serviços
dentro das normalidades solicitadas neste contrato;

b)  Assegurar  o  livre  acesso  dos  empregados  da  Contratada  aos  lugares  que  se  fizerem
necessários  à execução dos serviços,  devendo os mesmos estar  devidamente  identificados e
uniformizados;

c) Fornecer a Contratada, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e
demais  informações  que  estes  venham  a  solicitar  para  o  desempenho  dos  serviços  ora
contratados;

d) Acompanhar, orientar e conferir todos os projetos apresentados, objeto deste contrato através
do fiscal designado;

e) Recusar qualquer serviço cuja qualidade não seja conforme padrão desejado, que por sua vez,
não atenda satisfatoriamente aos fins solicitados. Nesse caso, a Contratada deverá realizar as
modificações em tempo hábil e reapresentá-las para fins de aprovação por parte da fiscalização; 

f) Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada, por meio do fiscal designado.

CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:
a) Executar os serviços de acordo com os prazos apresentados na ordem de serviço e condições
constantes no Termo de Referência;

b)  Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários  e  obrigações  sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

c) Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
execução dos serviços objeto da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes,
taxas,  impostos  e  contribuições  previdenciárias,  indenizações,  vale-refeição,  vale-transporte,
encargos trabalhistas, comerciais e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo
Governo, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária;

d) Indicar o Coordenador-Geral de Projeto designado expressamente pela Contratada, que será o
preposto, isto é, o elemento de ligação entre a Contratada e o TJ-MA durante a execução do
contrato  e  será  o  responsável  pelo  gerenciamento,  coordenação  e  compatibilização  de  todos
projetos;

e) Apresentar cronograma detalhado de prazo em até 10 (dez) dias úteis,  contado a partir  da
emissão da Ordem de Serviço, que deverá ser submetido à aprovação pela fiscalização;

f) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato,
em  que  se  observar  falta  de  clareza  e  em  que  se  fizerem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução dos serviços;
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g)  Comunicar  a  conclusão  dos  serviços  solicitados  ao  setor  de  fiscalização  do  contato,
imediatamente após seu término, para fins de análise e aprovação dos projetos;

h)  Arcar  com  o  fornecimento  todo  material  de  aplicação,  assim  como  os  equipamentos,
ferramentas  e  materiais  de  consumo  necessários  para  realização  dos  serviços.  Serão  de
responsabilidade da Contratada os custos referente a transporte de equipamento e pessoal para
os locais dos serviços, plotagem, impressão, etc., impostos e insumos decorrentes da realização
dos serviços;

i) Providenciar a aprovação dos projetos nos respectivos órgãos e empresas concessionárias ou
permissionárias de serviços públicos, conforme legislação específica;

j) realizar a compatibilização de todos os projetos e padronização das especificações técnicas,
referente  aos  projetos  executivos  de  arquitetura  e  complementares.  Caso  seja  encontrado
qualquer incompatibilidade durante a execução das obras,  os projetos deverão ser refeitos ou
corrigidos, por conta e risco da Contratada, sem ônus adicional ao Tribunal.

k) A Contratada deverá ceder todos os direitos patrimoniais do projeto para o TJ-MA utilizá-lo a seu
critério,  sem qualquer  ônus adicional,  incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de
mídia, garantindo-se na divulgação o crédito aos profissionais responsáveis pelos mesmos.

l) Os projetistas deverão prestar esclarecimentos, sempre que requisitados, durante a elaboração
e implantação dos projetos e em qualquer outro momento em que houver dúvida a respeito das
especificações apresentadas, de modo a garantir a qualidade satisfatória nos serviços e produtos
apresentados.

m) Tendo em vista a complexidade da obra e visando a celeridade na resolução de possíveis
dúvidas que ocorram ao longo da execução do projeto, o projetista terá o prazo de no máximo 5
(cinco) dias úteis para dirimir quaisquer dúvidas sobre o projeto, a fiscalização do Tribunal de
Justiça.

n)  A CONTRATADA se  obriga  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões  que  se  fizerem  necessárias,  em  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  dos  valores
inicialmente pactuados, nos termos do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DOZE - DO REAJUSTE DE PREÇOS

12.1.  Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis,  salvo quando comprovadas as situações
descritas no art. 65, inciso I, letra “d” da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TREZE – DA GARANTIA

13.1. O adjudicatário, no prazo de 10(dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia no valor correspondente a 5%(cinco por cento.) do valor do Contrato, que será liberada
de acordo com as condições previstas neste contrato,  conforme disposto no art.  56 da Lei nº
8.666/93, desde que cumpridas às obrigações contratuais. 

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07%(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2%(dois por cento);
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13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem
os incisos I e II do art.78 da Lei nº 8.666 de 1993;

13.2.  A validade da garantia,  qualquer que seja a modalidade escolhida,  deverá abranger um
período de mais três meses após o término da vigência contratual.

13.3. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

13.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

13.3.2.  Prejuízos  diretos  causados  à  Administração  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a
execução do contrato;

13.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

13.3.4.  Obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não  adimplidas  pela
contratada, quando couber;

13.4.  A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados no item anterior, mencionados no art.19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, observada a
legislação que rege a matéria;

13.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica
com correção monetária, em favor do contratante;

13.6.  No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

13.7.  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10(dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

13.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.9. Será considerada extinta a garantia:

13.9.1.  Com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

13.9.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

CLÁUSULA QUATORZE – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. A  contratada  não  poderá  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo
parcialmente a execução da prestação do serviço,  nem subcontratar  a prestação a que estar
obrigada sem prévia autorização da Contratante.
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CLÁUSULA QUINZE – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

15.1.  Os serviços  deverão ser  acompanhados por  servidores  designados pelo TJ/MA a quem
competirá à gestão, fiscalização e aprovação dos trabalhos.

15.2. Assim ficam indicados na área de engenharia civil a quem competirá fiscalizar, acompanhar
e atestar a execução de todos os serviços caberão aos servidores: Augusto Benedito Otoni Neto,
matricula 152.512 (automático) e Carlos Augusto Fortaleza Castro, matrícula 149.518  (substituto).

15.3.  Os  fiscais  do  Contrato,  na  área  de  engenharia  elétrica,  a  quem  competirá  fiscalizar,
acompanhar e atestar a execução de todos os serviços, serão os servidores: Patryckson Marinho
dos  Santos,  matrícula  172791  (automático)  e  Rodrigo  de  Melo  Pereira,  matrícula  160317
(substituto).

15.4. Como fiscais do Contrato, na área de arquitetura, a quem competirá fiscalizar, acompanhar
e atestar  a  execução  de todos  os  serviços  caberão  aos  servidores:  Joubert  Jefferson  Sousa
Silveira,  matrícula  103.515  (automático)  e  Giovana  Barreto  Vieira  Sousa,  matrícula  130278
(substituta).

15.5. Com base na Resolução 21/2018-GP, competirá aos fiscais designados o que segue:

a) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;

b) Verificar  o  andamento  e  desempenho  da  Contratada  (satisfatório/insatisfatório),
principalmente no que concerne ao cumprimento das diretrizes estabelecidas neste contrato; 

c) Transmitir  instruções  à  Contratada  sobre  eventuais  modificações,  alterações  de  prazos  e
cronogramas;

d) Elaborar  relatórios  técnicos  e  fundamentar  todo  processo  de  concessão de aditivos,  com
vistas a prorrogação de prazos de execução e vigência, bem como supressões ou acréscimos
(valor), devidamente justificados (se necessários);

e) Notificar,  sempre  que  necessário,  a  Contratada  nos  casos  de  lentidão  na realização  dos
serviços observando os prazos estabelecidos, bem como nos casos da não inicialização dos
trabalhos solicitados;

f) Sugerir aplicação de glosas ou multas por inexecução parcial do contrato;

g) Notificar a Contratada sempre que observados erros na execução do contrato;

h) Dar imediata ciência por escrito aos seus superiores sobre incidentes e ocorrências referente
à  execução  dos  serviços  que  possam  acarretar  a  imposição  de  sanções  ou  a  rescisão
contratual;

CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

16.1.  O inadimplemento,  total  ou parcial,  das obrigações assumidas sujeitará a Contratada às
penalidades previstas na Seção II,  Capítulo IV, da Lei nº.  8.666/93, garantida a prévia defesa,
estipuladas as seguintes penalidades:
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a) Advertência, que deverá ser feita através de notificação emitida pelo Fiscal, mediante contra
recibo,  do  representante  legal  da  Contratada,  estabelecendo  prazo  para  cumprimento  das
obrigações descumpridas;

I - Após recebimento da Notificação a Contratada se obrigará no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
apresentar  manifestação  formal  de  ampla  defesa  por  meio  de  Carta/Ofício  junto  ao  fiscal  e
Diretoria de Engenharia.

b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, por dia de atraso,
no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato, limitados ao total  de 10%
sobre o valor do Contrato; 

c) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o
valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao período em que for constatado o novo descumprimento
contratual;

d)  Multa  de  3% (três  por  cento)  sobre  o  valor  do  Contrato,  no  caso  de  não  atendimento  à
notificação realizada pela Diretoria de Engenharia;

e) Rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades, nos casos de aplicações de multas
por 03 (três) vezes, devido à incidência da má execução dos serviços ou notificações; 

f)  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93.

16.2. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a Contratada o contraditório
e a ampla defesa.

CLÁUSULA DEZESSETE  – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

17.1.  A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com  as consequências
contratuais previstas na Lei 8.666/93. Do ponto de vista técnico são motivos para rescisão do
contrato, os casos de:

I – não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, bem como Termo de
Referência, especificações e prazos definidos em contrato;

II  – lentidão no cumprimento do Contrato de forma a impossibilitar a conclusão dos trabalhos,
conforme prazos estipulados, sem motivos justificados;

III  – atraso injustificado no início dos serviços, por mais de 15 (quinze) dias após emissão da
Ordem de Serviço pela Contratante;

IV – paralisação dos serviços contratados, sem justa causa e prévia comunicação por escrito, a
contratante;
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V – Não tomar providências tempestivas para sanar impropriedades / irregularidades constatadas
e notificadas pela fiscalização;

VI – Ser notificada (advertência) por 03 (três) vezes consecutivas pela Fiscalização, por conta de
irregularidades constatadas e não cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência; 

V – não cumprimento das etapas conforme prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro.
Também constituem motivos para a rescisão contratual, os enumerados nos artigos 77 a 80 da Lei
n° 8.666/93.

VI - Também constituem motivos para a rescisão contratual, os enumerados nos artigos 77 a
80 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DEZOITO – DO PAGAMENTO

18.1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à Diretoria
de Engenharia, Obras e Serviços do TJ/MA a realização da “medição” dos trabalhos executados.
Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura
para  liquidação  e  pagamento  da  despesa  pelo  TJ/MA,  mediante  ordem  bancária,  conforme
etapas/prazos estabelecidos.

18.2.  Visando  a  demarcação  de  marcos  objetivos  na  segmentação  dos  projetos  que  serão
executados por períodos superiores a 1 (um) mês, seguindo a divisão constante na Cláusula 20 do
Anexo V - Termo de Referência

18.3.  O  pagamento  será  efetuado  pela  CONTRATANTE,  em  moeda  corrente  nacional,  que
somente será realizado após o “atesto” pelo servidor designado na Nota Fiscal apresentada pela
Contratada.

18.4. A primeira medição somente será realizada após apresentação das ART’s/RRt’s dos serviços
objetos do presente Contrato.

18.5. Obedecido o cronograma físico-financeiro da Contratada, a última parcela dos projetos que
exigem  aprovação  em  órgãos  competentes  (arquitetura,  sanitário,  subestação,  combate  e
prevenção contra incêndio, SPDA e GLP) deverá ser liquidada na íntegra somente com os citados
projetos aprovados nos respectivos órgãos, sem ressalvas. Caso os projetos sejam entregues sem
a aprovação final dos órgãos competentes, ficará retido 20% do valor do respectivo projeto, até a
comprovação da aprovação.

18.6. O prazo de pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias após a apresentação de Nota
Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor designado para este fim, e depois de satisfeitas
todas as condições de fornecimento dos acervos previstos no Edital.

18.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LICITANTE vencedora não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
devidos pelo TJ-MA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota
fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 365
i

I = 
365

6/100 I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

18.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos
ou obrigações trabalhistas, tributários e previdenciários.

18.9. Para fins de pagamento, em anexos à nota fiscal/fatura deverão ser entregues  prova de
regularidade  para  com as  fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal;  da  regularidade  relativa  à
Seguridade  Social;  do  certificado  de  regularidade  do  FGTS  e  da  Certidão  Negativa  de
DébitosTrabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho.

18.10. Constatada a conformidade dos acervos fornecidos com as especificações e quantidades
previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o fiscal do Contrato atestará o
recebimento mediante a assinatura sobre o carimbo na respectiva Nota Fiscal/Fatura.

18.11. As notas fiscais deverão ser entregues no Centro Administrativo – TJ/MA, na Diretoria de
Engenharia,  Obras  e  Serviços,  no  2º  Andar,  localizado  na  Rua  do  Egito,  s/nº  -  Centro,  São
Luís/MA.

18.12.  Em  caso  de  possível  aplicação  de  multa  e  consequente  arbitramento  de  multa  a
CONTRATADA,  o  valor  da  referida  multa  será  deduzido  do  montante  a  ser  pago  pela
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DEZENOVE – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 O valor total para o fornecimento do objeto deste Contrato é de R$ __, incluído no mesmo
todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido, conforme
Nota  de  Empenho  nº  XX,  disponível  no  Portal  da  Transparência  do  TJMA:
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_financeiro

19.2 Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à
Dotação Orçamentária seguinte:

Unidade Orçamentária 04901 - Fundo Especial de Modernização e Reap. do Judiciário - FERJ
Função 02 - Judiciária
Subfunção 061 – Ação Judiciária
Programa 0543 – Prestação Jurisdicional

Projeto Atividade
1656  -  Construção,  Ampliação  e  Reforma  de  Prédios  do  Poder
Judiciário

Natureza de Despesa 449051 - Obras e Instalações  

19.3 A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do xxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxxx
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CLÁUSULA VINTE – DA PUBLICAÇÃO

20.1  O  CONTRATANTE  providenciará  a  publicação  de  forma  resumida  deste  Contrato,  na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

20.2 Este contrato após assinado e publicado estará disponível  no Portal da Transparência do
TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO

21.1  Elegem  as  partes  contratantes  o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato, em 02 (duas) vias de inteiro teor.

São Luís, xx de xxxxxxx de 2019

P/ CONTRATANTE:
_____________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Presidente do TJMA

P/ CONTRATADA:
____________________________________

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Empresa
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ANEXO III

FORMULÁRIO DE CADASTRO SIAGEM

CNPJ:

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CAPITAL SOCIAL:

DATA INCORPORAÇÃO:

INSC. ESTADUAL:

INSC. MUNICIPAL:

CNPJ DA EMPRESA MATRIZ: É REPRESENTANTE:

ENDEREÇO: BAIRRO:

CEP: CIDADE: ESTADO: UF: TEL:

TEL: REGISTRO PROFISSIONAL DO RESP. TÉCNICO

ENTIDADE FISCALIZADORA: INSCRIÇÃO DA ENTIDADE:

REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO COMPETENTE:

Nº REGISTRO DATA DO REGISTRO

SÓCIOS DA EMPRESA 
(SE HOUVER MAIS DE UM
INDICAR)

RAZÃO SOCIAL/NOME:

CNPJ/CPF:
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA:

PARTICIPANTES DA 
ADMINISTRAÇÃO DA 
EMPRESA (SE HOUVER 
MAIS DE UM INDICAR)

NOME:

CPF:
CARGO:

DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA:

CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF DOS SÓCIOS;

CONTRATO SOCIAL E SUAS ALTERAÇÕES;
CNPJ (ATUALIZADO);

OBS:  CADASTRO  OBRIGATÓRIO  PARA  QUE  A  EMPRESA  VENCEDORA  DO  CERTAME
POSSA RECEBER EMPENHO E  PAGAMENTO.
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ANEXO IV

“Notificação”

Notificante: (Fiscal).................................................................................

Notificada: ....................................................................................

Referente:  .........................................................

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  pessoa  jurídica  de  direito
público, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua do Egito, nº 144, Centro,
São Luís/MA, CEP: 65.010-190, através da Divisão de .............................., representada neste
ato  pelo  Fiscal do  Contrato,………….....................................................,  vem  NOTIFICAR a
empresa   ............................................................,pessoa jurídica de direito  privado, inscrita no
CNPJ/MF  sob  o  nº  ..............................,  com  sede  na  ..............................,  nº  .........,  Bairro
…………......., cidade ..........................,  neste ato representado pelo sócio-proprietário/preposto
Sr........................................, quanto ao  descumprimento
.................................................................... 

Enfatizamos que a prestação de serviços/entrega do objeto deve estar em total
conformidade com o referido certame, sob pena de serem aplicadas as sanções pertinentes ao
caso.

Esta  NOTIFICAÇÃO  é  premonitória  e  tem  a  finalidade  de  evitar medidas
administrativas e judiciais cabíveis.

Atenciosamente.

São Luís, MA, xx  de xxxxxxxxxx de 2019.

Fiscal do Contrato

Matrícula nº
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ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de engenharia

para elaboração de projetos executivos para subsidiar procedimento licitatório de reforma e ampliação do

Fórum da Comarca de Pedreiras.

 

2. JUSTIFICATIVA 

A pretendida contratação faz-se necessária em virtude da necessidade do desenvolvimento

dos projetos  executivos  e  complementares,  planilhas  de  custos  e  quantidades,  composição  unitária  de

custos, memórias de cálculo, etc., necessários para subsidiar a formação do projeto básico, que terá por

objetivo a reforma geral do prédio existente, bem como a ampliação de suas instalações, conforme projeto

de arquitetura, elaborado pela Divisão de Arquitetura do Tribunal de Justiça.

A  contratação  dos  serviços  técnicos  especializados  discriminados  neste  termo  visa

possibilitar com clareza, todos os requisitos necessários à realização do procedimento licitatório, atendendo

aos subsídios estabelecidos na Lei  8.666/93 e suas alterações de maneira a propiciar  à Administração

abertura de processos eficientes, econômicos e planejados. 

A contratação, também se faz necessário em virtude da necessidade de realizar análise

situacional da estrutura atual, bem como elaboração do projeto estrutural, hidrossanitários, elétrico, entre

outros, destinados à ampliação da edificação.

 Ademais, ressalta-se que considerando o reduzido número de servidores especializados

pertencentes ao quadro de pessoal deste Tribunal,  e diante da inexistência de profissionais capacitados

para  a  elaboração  de  todos  os  tipos  de  projeto  indispensáveis  para  o  planejamento  da  obra,  faz-se

necessário  a contratação de terceiros para execução dos serviços.  Além disso,  o projeto  de reforma e

ampliação  contempla  área  construída  total  de  aproximadamente  1.586,14  m²,  o  que  gera  significativo

volume de detalhamentos e projetos, não possuindo atualmente quadro de profissionais suficientes para

arcar com todos os trabalhos necessários. 

A obra em questão visa garantir a infraestrutura física apropriada às atividades jurisdicionais

provendo  o  edifício  espaços  físicos  adequados  garantindo  aos  servidores  e  demais  colaboradores,

condições de trabalho e segurança.

A reforma  e  ampliação  do  Fórum  da  Comarca  de  Pedreiras  encontra-se  inserido  no

Planejamento Estratégico do TJ-MA, em consonância ao cumprimento do objetivo 19, meta 32 e 33, do

Planejamento Estratégico do TJ/MA e Plano de Obras do Poder Judiciário 2019-2023. 

3. REGIME DE CONTRATAÇÃO

36



CLC - TJMA

Proc. n° 22.558-2019

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A contratação será realizada mediante licitação na modalidade de PREGÃO, em sua forma

Eletrônica, do tipo menor preço global, conforme condições previstas neste Termo de Referência.

O Decreto Federal nº 10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na

forma eletrônica,  para a  aquisição de bens e a  contratação de serviços comuns,  incluídos os serviços

comuns de engenharia, que são definidos, segundo o inciso II do art. 3º, como “atividade ou conjunto de

atividades que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos

termos do disposto  na Lei  nº  5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais

de mercado”. Ademais, restou asseverado pelo TCU em seu Acórdão 601/2011 que “Se o projeto ou estudo

a ser elaborado por um profissional ou empresa for similar ao que vier a ser desenvolvido por outro (a), o

serviço pode ser caracterizado como comum.” 

A adoção da modalidade pregão justifica-se por se tratar de serviço comum de engenharia,

sem maiores complexidades técnicas, para efeito de requalificar e ampliar as instalações existentes.

A  forma  de  adjudicação  deverá  ser  global,  uma  vez  que  a  possível  interface  ou

compatibilização entre os projetos deverá ser realizada por uma mesma empresa, de forma a viabilizar o

seu gerenciamento e corroborar a responsabilidade técnica.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação

direta.

4. DA LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS

Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim

como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, a seguir:

i) Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP (Decreto nº 92.100/85);

j) Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI;

k) Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas – Tribunal de

Contas da União – TCU;

l) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA / CAU;

m) Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município de Pedreiras - MA;

n) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;

o) Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária,

entre outros;

p) Normas  brasileiras  elaboradas  pela  ABNT (Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas),

regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

q) Normas e regulamentos dos órgãos ambientais nas esferas municipal, estadual e Federal;

r) Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE;

s) Normas internacionais específicas consagradas, se necessário;
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t) Resolução 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça,

u) Portaria nº 1350/2012, que dispõe sobre a elaboração de Projetos Básicos e Executivos

para licitação de obras;

v) Manual de Procedimentos para Elaboração de Projetos Básico e Executivo da CEHOP;

w) Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.

5. CUSTOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado para os serviços é de R$ 97.886,05 (Noventa e sete mil, oitocentos

e oitenta e seis reais e cinco centavos) conforme Anexo III - Planilha orçamentária.

O  valor  dos  projetos  foi  obtido  através  da  tabela  de  critérios  de  fixação  de  preços  de

projetos/consultoria da CEHOP (Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas de Sergipe) tendo em

vista que não existem tais serviços no sistema de referência do SINAPI. Para os serviços inexistentes na

CEHOP optou-se por cotação no mercado local, tendo em vista ser mais barato que utilização de outras

referências encontradas.

Dessa forma, utilizou-se a tabela CEHOP (ou cotação de mercado), com validação do custo

através de comparativo com a média de preços obtida em pesquisa de preços no site Painel de Preços

(http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/) de contratações da União no ano de 2020, além de comparativo

com os preços referenciais do CAU, IOPES e IBEC,  cujos objetos se assemelham ao atualmente pleiteado.

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS – GERAIS

Em  linhas  gerais,  os  trabalhos  especificadas  neste  Termo  referente  aos  serviços  de

elaboração  de  projetos  executivos  para  reforma  e  ampliação  do  Fórum  da  Comarca  de  Pedreiras,

contemplarão  as  atividades  de:  projetos  executivos  de  arquitetura,  projeto  executivo  de  fundações  e

estrutura,  projetos  executivos  de  instalações  elétrica,  cabeamento  estruturado  (dados  e  voz),  projetos

executivos de instalações hidráulicas e sanitárias, projetos executivos de prevenção e combate a incêndio e

pânico,  projetos de comunicação visual,  projetos de climatização, planilha orçamentária,  cronograma da

obra, entre outros;

 O  projeto  de  arquitetura  (Anexo  I),  consiste  na  realização  da  reforma  geral  do  prédio

principal  que  receberá  ampliação  (lateral)  no  pavimento  térreo  o  que  proporcionará  mais  espaço  para

funcionamento de secretarias judiciais, assessoria e Oficial de justiça. No pavimento superior ocorrerá o

ganho de espaço para funcionamento da sala de conciliação, assessoria e gabinete do juiz.

Com a finalidade de propiciar acessibilidade ao pavimento superior será instalação 01 (um)

elevador no hall de ligação para a área 2 (ampliação), que sofrerá significativas intervenções, tais como

instalação de novo salão do júri, salas de apoio para o salão, OAB, alojamento, banheiros, fraldário, entre

outros. 

A área construída da edificação a ser reformada é de 997,27 m² (prédio principal) e a área a

ser ampliada (nova construção) é de 591,58 m², passando a ser constituída por 4 (quatro) unidades judiciais,
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01 (um) salão do júri com nova estrutura com capacidade para 38 (trinta e oito) pessoas, estacionamento

privativo, etc.

O Fórum da Comarca de Pedreiras foi instalado em 1975 e foi revigorado em 2002, no que

concorre aos responsáveis  pela elaboração dos projetos,  importa mencionar que não foram localizados

registros (ART’s) referente aos autores dos projetos inicialmente adotados. Ademais, ressalta-se que todo

projeto de estrutura deverá ser avaliado suas condições estruturais atuais.

A  Divisão  de  Arquitetura  disponibilizará  em  dwg,  plantas/projetos  que

estiverem disponíveis referentes aos projetos de arquitetura do imóvel atual. Contudo, é

de inteira responsabilidade do projetista a verificação de todas as informações constantes

em plantas, devendo ser verificados “in loco”. Através da emissão de laudo situacional

deverá ser verificada e avaliada toda a estrutura existente, principalmente nos aspectos

atrelados  ao  aparecimento  de  possíveis  anomalias  na  estrutura  de  maneira  a  propor

soluções técnicas, caso seja necessário,  as quais farão parte do Projeto executivo de

reforço da estrutura existente. 

O laudo técnico deverá atestar a estabilidade estrutural da edificação após o

processo  de  reforma,  conforme  ABNT NBR  16.280:2015  Reforma  em  edificações  —

Sistema de gestão de reformas — Requisitos.

O Artigo 18 da Lei 5.194/66 que “Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto

e Engenheiro Agrônomo, e dá outras providências”, determina que:

Art. 18 - As alterações do projeto ou plano original só poderão ser feitas pelo

profissional que o tenha elaborado.

Parágrafo único - Estando impedido ou recusando-se o autor do projeto ou

plano  original  a  prestar  sua  colaboração  profissional,  comprovada  a

solicitação, as alterações ou modificações deles poderão ser feitas por outro

profissional  habilitado,  a  quem caberá  a  responsabilidade  pelo  projeto  ou

plano modificado.
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Os projetos a serem contratados deverão obedecer à legislação específica

referente à natureza da edificação,  às normas da ABNT, às normas de acessibilidade

(NBR9050), à  Resolução 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça- CNJ e Portaria nº

1350/2012 – GP TJ/MA, os critérios de sustentabilidade, às prescrições e regulamentos

das concessionárias locais e à supervisão e orientações do órgão técnico da Contratante.

O  Art.  8º,  da  Resolução  n.º  1.002/2012  do  CONFEA,  que  institui  o  Código  de  Ética

Profissional da Engenharia, da Arquitetura, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da Meteorologia e dá

outras providências, no inciso IV, prescreve:

Art. 8º A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos aos

quais o profissional deve pautar sua conduta:

Da eficácia profissional

IV - A profissão realiza-se pelo cumprimento responsável e competente dos

compromissos  profissionais,  munindo-se  de  técnicas  adequadas,

assegurando os resultados propostos e a qualidade satisfatória nos serviços

e produtos e observando a segurança nos seus procedimentos.

Desta  forma  os  projetistas  deverão  prestar  esclarecimentos,  sempre  que  requisitados,

durante a elaboração e implantação dos projetos e em qualquer outro momento em que houver dúvida a

respeito  das  especificações  apresentadas,  de  modo  a  garantir  a  qualidade  satisfatória  nos  serviços  e

produtos apresentados. 

Tendo em vista a complexidade da obra e visando a celeridade na resolução de possíveis

dúvidas que ocorram ao longo da execução do projeto, o projetista terá o prazo de no máximo 5 (cinco) dias

úteis para dirimir quaisquer dúvidas sobre o projeto, a fiscalização do Tribunal de Justiça. 

A elaboração dos projetos será sempre orientada considerando-se os seguintes aspectos:

a) economicidade através de soluções construtivas racionais;

b) flexibilidade das instalações;

c) funcionalidade e adequação do prédio ao meio-ambiente, de modo a otimizar a eficiência energética

predial, bem como minimizar o consumo de água observada a legislação vigente;

d) especificação de materiais e equipamentos,  considerados critérios que avaliem a relação custo-

benefício,  que  possuam  as  seguintes  características  técnicas:  longa  durabilidade,  pouca

manutenção ou reposição, baixa dissipação de calor, simplicidade de soluções, reduzindo os custos

de manutenção, entre outros.

7.  ABRANGÊNCIA DAS ATIVIDADES

A Contratada deverá elaborar, conforme Anexo II – Abrangência dos serviços, as seguintes

atividades:
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7.1 – Levantamento Cadastral da arquitetura, estrutura e instalações prediais existentes;

7.2 – Laudo Estrutural do Prédio Existente;

7.2 – Projeto executivo de Terraplanagem;

7.3 – Projeto executivo de Arquitetura;

7.4 – Projeto executivo de Estrutura e Fundações;

7.5 – Projeto de Recuperação estrutural do Prédio Existente (se necessário);

7.6 – Projeto executivo de Instalações Elétricas, incluindo subestação;

7.7 – Projeto executivo de Cabeamento Estruturado (dados e voz);

7.8 – Projeto executivo de Instalações Hidráulicas;

7.9 – Projeto executivo de Instalações Sanitárias;

7.10 - Projeto executivo de Drenagem Pluvial, inclusive drenagem da climatização;

7.11 – Projeto executivo de Irrigação;

7.12 – Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA);

7.13 – Projeto de Instalações de Prevenção e Combate contra Incêndio e Pânico;

7.14 – Projeto de Climatização;

7.15 – Projeto de Controle de Acesso e CFTV;

7.16 – Projeto de Sonorização;

7.17 – Projeto executivo de Paisagismo e Urbanização;

7.18 – Projeto de sinalização e comunicação visual;

7.19 – Projeto executivo de GLP;

7.20 - Planejamento da obra - Planilha orçamentária, composição de custos e cronograma

de execução da obra, em conformidade com o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

Índices da Construção Civil – SINAPI, Memórias de Cálculo, Caderno de Especificações

Técnicas e Memoriais Descritivos;

7.20 – Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;

7.21 – Compatibilização de todos os projetos;

7.22 – Licenciamento de todos os projetos nos órgãos competentes; 

Ressalta-se que, consta no Anexo II – Abrangência dos serviços todos os

componentes  que  deverão  ser  empregados  em cada  projeto  acima  descrito,  visando

adquirir materiais técnicos que atendam às necessidades da Instituição. 
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Os desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior (legenda), no mínimo,

as seguintes informações:

a) Identificação do Contratante;

b) Identificação da Contratada (nome da empresa e CNPJ) e dos autores dos Projetos (nome, habilitação e

registro profissional, número da ART/RRT e assinatura);

c) Identificação da edificação (nome e endereço completo);

d) Identificação do Projeto (etapa de execução, atividade técnica e codificação);

e) Identificação do documento (título, data da emissão, data e número de revisão).

8. RESPONSABILIDADE TÉCNICA E APROVAÇÃO EM ÓRGÃOS PÚBLICOS

O recolhimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA/MA ou

CAU/MA,  ficará a  cargo da Contratada,  sendo obrigatória  a retirada conforme responsável  técnico que

elaborará cada tipo de projeto.

Os  profissionais  que  apresentarem  a  comprovação  para  a  habilitação  técnica  deverão,

obrigatoriamente, ser os mesmos responsáveis técnicos pela elaboração e acompanhamento da aprovação

dos projetos que trata o objeto deste Termo.

É de inteira responsabilidade da Contratada obter as licenças e franquias necessárias à

execução dos serviços técnicos profissionais especializados, pagando os emolumentos prescritos por Lei e

observando os regulamentos e posturas a eles referentes. A observância às Leis, Regulamentos e posturas

a  que  se  refere  abrangem  também  as  exigências  dos  conselhos  regionais  e  de  outros  órgãos

governamentais, nas esferas Federal, Estadual e Municipal, incluindo o Corpo de Bombeiros, Prefeitura,

Secretaria  Municipal  de Meio ambiente,  concessionária  de água e esgoto,  concessionária  de energia  e

concessionária de telecomunicações. 

 Ademais, também é de inteira responsabilidade da Contratada obter a aprovação formal dos

projetos perante as organizações competentes (incluindo o pagamento de todas as taxas), em especial junto

às  organizações  concessionárias  de  serviços  públicos  (abastecimento  de  água,  eletricidade  e  gás

combustível,  serviços  de  esgotamento  sanitário  e  de  telecomunicações),  pagando  os  correspondentes

emolumentos. 

Após  a  aprovação  e  a  legalização  de  todos  os  projetos  executivos  e

complementares nos órgãos competentes, toda documentação ART, RRT’S, Certificado

de  Aprovação  de  Projeto  emitido  pelo  Corpo  de  Bombeiros,  etc.,  devem  ser

obrigatoriamente apresentados no setor de fiscalização.

9. DIREITOS PATRIMONIAIS

A Contratada cederá todos os direitos patrimoniais do projeto para o TJ-MA utilizá-lo a seu

critério,  sem  qualquer  ônus  adicional,  incluindo  os  direitos  de  divulgação  em  qualquer  tipo  de  mídia,

garantindo-se na divulgação o crédito aos profissionais responsáveis pelos mesmos.
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10. COMPATIBILIZAÇÃO DE TODOS OS PROJETOS

A empresa contratada e seus responsáveis técnicos deverão ficar cientes

que os mesmos serão solicitados a qualquer momento pelo TJ/MA, e/ou pelas futuras

empresas  contratadas  para  execução  das  obras,  a  prestar  esclarecimentos  e  dizimar

quaisquer  dúvidas  que  por  ventura  apareçam  sobre  os  projetos,  especificações  e

orçamentos. 

Os projetos  de instalações em geral  deverão ter  como objetivo  básico  a

COMPATIBILIZAÇÃO entre estes e o projeto arquitetônico. Deverão sempre ser levado

em  conta  os  aspectos  estéticos  e  funcionais,  visando  a  facilidade  de  manutenção,

segurança e controle de acessos, entre outros. 

A  empresa  contratada  será  responsável  por  toda  a  compatibilização

multidisciplinar entre todos os projetos, observando a relação:

Arquitetura x Estrutural; 

Arquitetura x Estrutural x Climatização; 

Arquitetura x Estrutural x Climatização x Complementares e; 

Arquitetura x Estrutural x Locação do projeto no terreno.

É imprescindível, também, a realização da compatibilização entre os projetos

estruturais e arquitetônicos, a fim de evitar situações desagradáveis, no que diz respeito a

elementos estruturais (pilares, vigas, etc.) em ambientes e localidades não propícios. 

Todo  processo  de  compatibilização  dos  projetos  será  devidamente

acompanhado pelo fiscal do Contrato, o qual poderá solicitar alterações e/ou ajustes em

qualquer projeto, quando julgar necessário.

11. LOCAL DA COLETA DE DADOS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

O endereço onde ocorrerá a reforma e ampliação do Fórum é Rua das Laranjeiras, s/nº. –

Goiabal. CEP.: 65.725-000, Pedreiras, Maranhão.

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo total de execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, sendo

contados a partir emissão da Ordem de Serviços a ser realizada pela Diretoria de Engenharia, Obras e

Serviços.
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Após emissão da Ordem de Serviço a Contratada terá o prazo de 10(dez) dias úteis para

apresentar  cronograma  detalhado  contendo  data  de  entrega  de  cada  projeto  contido  neste  Termo  de

Referência,  a  ser  submetido  à  aprovação  da  fiscalização. Este  cronograma  poderá  ser  diferente  do

apresentado  no  momento  da  licitação,  porém  os  percentuais  de  desembolsos  mensais  não  poderão

ultrapassar os da proposta comercial, salvo autorização expressa da Fiscalização, após consulta à Diretoria

Financeira sobre a disponibilidade.

O  cronograma detalhado  servirá  como  base  para  o  acompanhamento  da  evolução  dos

serviços e eventual indicativo de atraso, passível de sanções.  

13. PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo  de vigência  dos serviços a  serem contratados deverá ser  de 365 dias (trezentos e

sessenta e cinco) dias corridos, contados da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no

Diário Oficial. 

14. DAS REUNIÕES PARA ACEITE DOS PROJETOS

Durante a elaboração de todos os projetos ocorrerão reuniões técnicas presenciais entre a

Contratada e Contratante para fins de acompanhamento dos serviços prestados.

As  reuniões  realizadas  serão  documentadas  em  atas  de  reunião,  elaboradas  pela

fiscalização e conterão,  no mínimo, os seguintes elementos:  data,  nome e assinatura dos participantes,

assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 

Imediatamente, após assinatura da Ordem de Serviço a contratada deverá comparecer ao

setor de fiscalização para tomar conhecimento de todos os arquivos necessários ao desenvolvido do objeto

contratado. 

Para  melhor  alinhamento  dos  trabalhos,  deverão  ocorrer  obrigatoriamente  03  (duas)

reuniões presenciais, no qual será obrigatório a ida dos responsáveis técnicos da Contratante ao Tribunal de

Justiça. 

15. APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

Todos  os  documentos  técnicos  a  serem  elaborados,  tais  como  os  estudos  técnicos,

memórias de cálculo, planilhas de serviços e materiais, desenhos gerais, especificações técnicas deverão

ser submetidas à aprovação da fiscalização.  

A  Contratada  deverá  encaminhar  os  documentos  para  aprovação  em  02  (duas)  vias

impressas em plotter jato de tinta (para os desenhos) e em formato A4 (no caso da documentação em

textos), devidamente impressos e encadernados também em 02 (duas) vias. Estes documentos também

deverão ser encaminhados em mídia eletrônica ou em ambiente web, em formato padrão, a ser acordado

com a Fiscalização.   
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A fiscalização devolverá uma das vias enquadrada em uma das seguintes hipóteses: 

a) APROVADO: Documento considerado “liberado quanto ao seu objetivo finalístico”; 

b)  ANALISADO  COM  RESTRIÇÕES:  Documento  considerado  “não  liberado  quanto  ao  seu  objetivo

finalístico”, contendo as modificações a serem introduzidas. Neste caso, a Contratada, após proceder às

correções solicitadas, deverá reencaminhar a documentação para nova apreciação por parte do fiscal do

Contrato;

c)  REPROVADO:  Documento  considerado  “não  aprovado”,  devendo  a  contratada  reapresentar  a

documentação, após as devidas correções, para nova apreciação por parte do fiscal do Contrato;

15.1 Fornecimento da Documentação Final.

Os documentos finais aceitos pela Contratante deverão ser entregues em 02 (duas) vias

impressas (projeto executivo em duas cópias), devidamente assinada pelos responsáveis técnicos por cada

tipo de projeto. Estes documentos também deverão ser encaminhados em mídia magnética nos formatos

padrão de origem e em “pdf”, para visualização e impressão. 

A entrega da Documentação Técnica deverá ser baseada em um Cronograma de Entrega,

apresentado pela contratada e aprovado, previamente, pela Contratante.  

Os prazos para correções, contados a partir da data da devolução pela Contratante, serão

considerados conforme definido no cronograma físico-financeiro.  

Caso a Contratada não concorde com as alterações solicitadas pela Contratante, a remissão

do documento deverá ser acompanhada de um Relatório Justificativo, com embasamento técnico e/ou legal.

Porém, se a Contratante não aceitar as justificativas da Contratada, não haverá dilação do prazo acima. 

 A emissão inicial do documento deverá ser considerada como revisão 0 (zero). 

Quaisquer outras alterações oriundas de comentários da Contratante e/ou erros, omissões

ou acréscimos de informações, serão motivos para uma nova revisão.

As  revisões  serão  identificadas  nos  desenhos  técnicos  por  meio  de  linha  envoltória  e

sequencialmente numeradas no respectivo carimbo. 

A cada nova revisão, as linhas envoltórias da revisão anterior deverão ser eliminadas, a fim

de não prejudicar a compreensão do projeto.  

O  campo  da  revisão  no  carimbo  deverá  conter  um  breve  descritivo  das  modificações

efetuadas e/ou referência do documento da Contratante.  

Toda e qualquer documentação apresentada para análise deverá conter, obrigatoriamente, o

carimbo da Contratante com seu preenchimento dentro das normas previstas.

Caso  a  documentação  apresentada  não  esteja  nas  condições  acima  especificadas,  a

Contratante  a  devolverá  sem realizar  a  análise,  devendo  a  Contratada  reapresentá-la  obedecendo  ao

subitem anterior. 

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
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Para efeito de verificação da conformidade dos serviços entregues com o especificado neste

Termo  de  Referência,  a  Contratante  efetuará  o  recebimento  da  seguinte  forma,  desde  que  não  haja

pendências a sanar: 

16. 1 - Provisoriamente em até 10 (dez) dias corridos, contados da data de aprovação pela fiscalização;

16.2 - Definitivamente, de todo o objeto, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do Recebimento

Provisório;

As mídias eletrônicas finais deverão ser devidamente identificadas com rótulo da capa (CD

ou DVD-ROM), onde deverá constar:

• Identificação da empresa Contratada;

• Data da gravação;

• Identificação da unidade a que se refere o trabalho;

• Identificação do serviço a que se refere à mídia;

• Indicação dos arquivos que contém a gravação.

A Contratante receberá cópias das Anotações de Responsabilidade Técnica e/ou Registros

de  Responsabilidade  Técnica  referente  a  todos  os  projetos  objeto  dessa  contratação,  devidamente

registrados no Conselho competente. Os documentos deverão estar devidamente pagos e assinados pelo

responsável técnico de cada projeto. 

Deverão ser entregues também, todos os documentos comprobatórios de aprovação em

órgãos governamentais a citar, certificado de corpo de bombeiros, etc. 

17. GARANTIA CONTRATUAL

A contratada, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com

as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas

as obrigações contratuais.

Quanto  aos  demais  requisitos  referentes  à  Garantia  contratual,  estes  deverão  estar

estabelecidas no Edital. 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O inadimplemento,  total  ou parcial,  das obrigações assumidas sujeitará a Contratada às

penalidades previstas na Seção II, Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, estipuladas as

seguintes penalidades:

a) Advertência, que deverá ser feita através de notificação emitida pelo Fiscal, mediante contra recibo,

do  representante  legal  da  Contratada,  estabelecendo  prazo  para  cumprimento  das  obrigações

descumpridas;

Obs.: Após recebimento da Notificação a Contratada se obrigará no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

apresentar manifestação formal de ampla defesa por meio de Carta/Ofício junto ao fiscal e Diretoria

de Engenharia.
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b)  Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, por dia de atraso, no

caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato, limitados ao total de 10% sobre o

valor do Contrato; 

c) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor da

Nota Fiscal/Fatura, referente ao período em que for constatado o novo descumprimento contratual;

d) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de não atendimento à notificação

realizada pela Diretoria de Engenharia;

e) Rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades, nos casos de aplicações de multas por

03 (três) vezes, devido a incidência da má execução dos serviços ou notificações; 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto perdurarem os

motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria

autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93.

Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções  será  assegurado  a  Contratada  o

contraditório e a ampla defesa.

19. RESCISÃO

A inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  ensejará  a  sua  rescisão,  com  as  consequências

contratuais previstas na Lei 8.666/93. Do ponto de vista técnico são motivos para rescisão do contrato, os

casos de:

I – Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, bem como Termo de

Referência, especificações e prazos definidos em contrato;

II – Lentidão no cumprimento do Contrato de forma a impossibilitar a conclusão dos trabalhos,

conforme prazos estipulados, sem motivos justificados;

III – atraso injustificado no início dos serviços, por mais de 15 (quinze) dias após emissão da

Ordem de Serviço pela Contratante;

IV – Paralisação dos serviços contratados, sem justa causa e prévia comunicação por escrito, a

contratante;

V  –  Não  tomar  providências  tempestivas  para  sanar  impropriedades  /  irregularidades

constatadas e notificadas pela fiscalização;

VI – Ser notificada (advertência) por 03 (três) vezes consecutivas pela Fiscalização, por conta

de irregularidades constatadas e não cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência; 

V  –  Não  cumprimento  das  etapas  conforme  prazos  estabelecidos  no  cronograma  físico-

financeiro.
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Também constituem motivos para a rescisão contratual, os enumerados nos artigos 77 a 80 da

Lei n° 8.666/93.

20.  PAGAMENTO

Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à Diretoria de

Engenharia, Obras e Serviços do TJ/MA a realização da “medição” dos trabalhos executados. Uma vez

medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e

pagamento da despesa pelo TJ/MA, mediante ordem bancária, conforme etapas/prazos estabelecidos.

Visando  a  demarcação  de  marcos  objetivos  na  segmentação  dos  projetos  que  serão

executados por períodos superiores a 1 (um) mês, segue a divisão abaixo:

1 - Projeto de Arquitetura:

1.1 – Apresentação de projeto básico (baseado no projeto da Diretoria de Engenharia) com

os  ajustes  que  se  fizerem  necessários,  com  as  condições  exigidas  para  protocolar  a  licença  junto  a

Prefeitura Municipal de Açailândia (planta baixa, cortes, fachadas, cobertura, situação e localização) – 10%;

1.2 – Apresentação de paginação de pisos e revestimentos, detalhamentos de telhados,

soleiras, peitoris, áreas molhadas, esquadrias, bancadas e layout de todos os ambientes – 50%;

1.3 – Apresentação de projeto executivo completo, contemplando todas as peças técnicas

previstas, conforme Anexo II – Abrangência dos serviços – 40%.

2 – Projeto de Estrutura:

2.1  –  Apresentação  da  concepção  estrutural,  demonstrando  a  locação  e  pré-

dimensionamento dos elementos estruturais (fundação, pilares, vigas e lajes) da parte de ampliação – 20%;

2.2  –  Apresentação  das  plantas  de  forma  e  ferragem  das  vigas,  pilares  e  lajes,  com

respectivos quadros de ferros, assim como detalhamentos de ferragens adicionais em lajes, se for o caso e

imagens 3D da estrutura – 50%;

2.3  –  Apresentação de  plantas de  formas e ferragens de escadas e demais elementos

estruturais  necessários,  inclusive  fundação.  Projeto  executivo  de  reforço  estrutural  da  parte  existente.

Apresentação de todas as demais peças técnicas exigidas, conforme Anexo II – Abrangência dos serviços.

Inclusão de todas as notas técnicas necessárias à completa compreensão do projeto – 30%.

3 – Projeto Elétrico:

3.1 – Apresentação de planta de pontos de força e iluminação, baseado no layout do Projeto

Arquitetônico e orientações da fiscalização – 10%;

3.2  –  Apresentação  de  projeto  executivo  elétrico  contendo:  planta  baixa,  com  o

dimensionamento, localização e distribuição de fiação elétrica, eletrodutos, pontos de força e de iluminação,

quadros de distribuição e de medição, além de quadros de cargas, diagramas unifilares e multifilares e

cabeamento de alimentação – 50%;

3.3 – Apresentação de memórias de cálculo, memorial descritivo, notas técnicas, detalhes

construtivos e demais peças técnicas exigidas, conforme Anexo II – Abrangência dos serviços – 40%.

4 – Projeto de Cabeamento Estruturado:
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4.1 – Apresentação de planta de pontos de dados e voz, assim como locação dos elementos

do CPD (rack,  patch panel,  switch,  etc),  baseado no layout do projeto de arquitetura e orientações da

fiscalização – 30%;

4.2 – Apresentação do projeto executivo de cabeamento estruturado contendo: planta baixa

com dimensionamento,  localização  e  distribuição  de  cabeamento,  eletrodutos,  tomadas  (dados  e  voz),

equipamentos do rack, além de detalhes construtivos, memorial descritivo e todas as demais peças técnicas

exigidas, conforme Anexo II – Abrangência dos serviços – 70%.

5 – Projeto Hidráulico:

5.1 – Apresentação da concepção das instalações, contendo dimensionamento, memória de

cálculo  e  localização  do  sistema  de  alimentação  e  reservação  (inferior  e  superior),  assim  como  o

caminhamento das tubulações para tais sistemas – 30%;

5.2  –  Projeto  executivo  completo,  inclusive  relação  de  materiais  /  serviços,  detalhes

executivos e demais peças técnicas exigidas, conforme Anexo II – Abrangência dos serviços – 70%.

6 – Projeto Sanitário:

6.1 – Apresentação da concepção das instalações, contendo dimensionamento, memória de

cálculo e localização do sistema de lançamento e tratamento de esgoto, assim como o caminhamento das

tubulações para tal sistema – 30%;

6.2  –  Projeto  executivo  completo,  inclusive  relação  de  materiais  /  serviços,  detalhes

executivos e demais peças técnicas exigidas, conforme Anexo II – Abrangência dos serviços – 70%.

7 – Projeto de Drenagem Pluvial

7.1 – Apresentação da planta de cobertura, indicando a quantidade e tipo dos pontos de

captação, assim como o dimensionamento dos tubos de queda – 20%;

7.2  -  Projeto  executivo  completo,  inclusive  relação  de  materiais  /  serviços,  detalhes

executivos e demais peças técnicas exigidas, conforme Anexo II – Abrangência dos serviços – 80%.

8 – Projeto de Combate a Incêndio e Pânico

8.1  –  Apresentação  de  plantas  baixas  e  cortes  esquemáticos  contendo  locação  e

dimensionamento dos elementos de combate a incêndio e pânico, tais como:  sistemas de alimentação,

reservação,  bombeamento  e  distribuição,  inclusive  hidrantes,  tubulação,  extintores,  iluminação  de

emergência, sinalização e saídas de emergência – 60%;

8.2 – Apresentação de memória de cálculo, memoriais descritivos de materiais e serviços,

além de todos os detalhes executivos e notas técnicas conforme COSCIP e Anexo II – Abrangência dos

serviços – 40%.

9 – Projeto de Climatização - 

9.1 – Apresentação de plantas baixas contendo localização e dimensionamento de unidades

condensadoras e evaporadoras, considerando layout do projeto de arquitetura e orientações da fiscalização

– 50%;
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9.2 – Apresentação de projeto executivo completo, contendo detalhes executivos, memória

de cálculo, relação de materiais e serviços, notas técnicas e demais peças técnicas conforme Anexo II –

Abrangência dos serviços – 50%.

10 – Projeto de Paisagismo e Urbanização

10.1 –  Apresentação do projeto  de urbanização,  contendo locação das edificações,  dos

passeios,  estacionamento,  vias  de  acesso,  pórtico  de  acesso  e  área  de  jardins.  Estudo  preliminar  de

paisagismo – 30%;

10.2 – Projeto executivo de paisagismo e urbanização, contendo todas as peças técnica

exigidas no Anexo II – Abrangência dos serviços – 70%.

11 – Planejamento da obra - Planilha orçamentária e demais peças técnicas

11.1  –  Planilha  de  quantitativos  e  especificações  técnicas  de  serviços  de  demolição,

terraplenagem e instalações hidráulicas – 20%;

11.2  -  Planilha  de  quantitativos  e  especificações  técnicas  de  serviços  de  arquitetura,

estrutura, instalações elétricas, cabeamento estrutura, instalações sanitárias, irrigação, climatização e glp –

40%;

11.3 -  Planilha  de quantitativos  e  especificações técnicas  dos  demais  serviços;  planilha

orçamentária da obra, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro, memórias de cálculo,

caderno de especificações e memoriais descritivos consolidados, composição de BDI e Encargos Sociais e

demais peças técnicas conforme Anexo II – Abrangência dos serviços – 40%.

12 – Compatibilização de projetos

12.1  –  Apresentação  do  projeto  de  terraplenagem  compatibilizado  com  o  projeto  de

arquitetura e compatibilização parcial entre os projetos de arquitetura e estrutura – 20%;

12.2  –  Apresentação  da  compatibilização  entre  os  projetos  de  arquitetura,  estrutura,

instalações hidro-sanitárias – 40%;

12.3 – Apresentação da compatibilização total entre todos os projetos – 40%.

13 – Licenças nos órgãos competentes

13.1  –  Apresentação  de  protocolo  de  solicitação  de  aprovação  de  projetos  nos  órgãos

competentes – 30%;

13.2 – Apresentação de projetos aprovados nos órgãos competentes, conforme Anexo II –

Abrangência dos serviços – 70%.

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, que somente

será realizado após o “atesto” pelo servidor designado na Nota Fiscal apresentada pela Contratada.

A primeira medição somente será realizada após apresentação das ART’s/RRt’s dos serviços

objetos do presente Termo de Referência.

Obedecido o cronograma físico-financeiro da Contratada, a última parcela dos projetos que

exigem aprovação em órgãos competentes (arquitetura, sanitário, subestação, combate e prevenção contra

incêndio, SPDA e GLP) deverá ser liquidada na íntegra somente com os citados projetos aprovados nos
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respectivos órgãos, sem ressalvas. Caso os projetos sejam entregues sem a aprovação final dos órgãos

competentes, ficará retido 20% do valor do respectivo projeto, até a comprovação da aprovação.

O prazo de pagamento será  de no máximo 30  (trinta)  dias após a apresentação de  Nota

Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor designado para este fim, e depois de satisfeitas todas as

condições de fornecimento dos acervos previstos no Edital.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LICITANTE vencedora não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo TJ-

MA,  entre  a  data  acima  referida  e  a  correspondente  ao  efetivo  pagamento  da  nota  fiscal/fatura  será

calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

=             

.

A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada

sem que tenha  sido  prevista  no  ato  convocatório,  logo,  estará  eximida  de quaisquer  ônus,  direitos  ou

obrigações trabalhistas, tributários e previdenciários.

Para fins de pagamento, em anexos à nota fiscal/fatura deverão ser entregues certificados de

regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas, dentre

outros.

Constatada  a  conformidade  dos  acervos  fornecidos  com  as  especificações  e  quantidades

previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o fiscal do Contrato atestará o recebimento

mediante a assinatura sobre o carimbo na respectiva Nota Fiscal/Fatura.

As  notas  fiscais  deverão  ser  entregues no Centro  Administrativo  –  TJ/MA,  na  Diretoria  de

Engenharia, Obras e Serviços, no 2º Andar, localizado na Rua do Egito, s/nº - Centro, São Luís/MA.

Em  caso  de  possível  aplicação  de  multa  e  consequente  arbitramento  de  multa  a

CONTRATADA, o valor da referida multa será deduzido do montante a ser pago pela CONTRATANTE.

21.  FISCALIZAÇÃO

Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pelo TJ/MA a quem

competirá à gestão, fiscalização e aprovação dos trabalhos.

Assim ficam indicados em Contrato,  na  área de engenharia civil a quem competirá

fiscalizar, acompanhar e atestar a execução de todos os serviços caberão aos servidores: Eduardo Henrique

Cutrim Falcão, matrícula 195636 (automático) e Rogério Frade Silva Sousa, matricula 150.656 (substituto). 
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Os fiscais do Contrato,  na área de engenharia elétrica, a quem competirá fiscalizar,

acompanhar e atestar a execução de todos os serviços, serão os servidores: Rodrigo de Melo Pereira,

matrícula 160317 (automático) e Patryckson Marinho dos Santos, matrícula 172791 (substituto). 

Como  fiscais  do  Contrato,  na  área  de  arquitetura,  a  quem  competirá  fiscalizar,

acompanhar e atestar a execução de todos os serviços caberão aos servidores: Giovana Barreto Vieira

Sousa, matrícula 13278 (automático) e Joubert Jefferson Sousa Silveira, matrícula 103515(substituto).

O fiscal do Contrato,  na área de engenharia mecânica,  a quem competirá fiscalizar,

acompanhar e atestar a execução de todos os serviços, será o servidor: Marcos Paulo Simões Barbosa,

matrícula 195909 (automático).

Com base na Resolução 21/2018-GP, competirá aos fiscais designados o que segue:

x) Anotar,  em  registro  próprio,  as  ocorrências  relativas  à  execução  do  contrato,  determinando  as

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;

y) Verificar o andamento e desempenho da Contratada (satisfatório/insatisfatório), principalmente no que

concerne ao cumprimento das diretrizes estabelecidas neste Termo. 

z) transmitir instruções à Contratada sobre eventuais modificações, alterações de prazos e cronogramas;

aa) Elaborar  relatórios  técnicos  e  fundamentar  todo  processo  de  concessão de aditivos,  com vistas  a

prorrogação  de  prazos  de  execução  e  vigência,  bem  como  supressões  ou  acréscimos  (valor),

devidamente justificados (se necessários);

bb) notificar,  sempre  que  necessário,  a  Contratada  nos  casos  de  lentidão  na  realização  dos  serviços

observando  os  prazos  estabelecidos,  bem  como  nos  casos  da  não  inicialização  dos  trabalhos

solicitados;

cc) Sugerir aplicação de glosas ou multas por inexecução parcial do contrato;

dd) Notificar a Contratada sempre que observados erros na execução do contrato;

ee) Dar  imediata  ciência  por  escrito  aos  seus  superiores  sobre  incidentes  e  ocorrências  referente  à

execução dos serviços que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual.

22. SUBCONTRATAÇÃO

A  contratada  não  poderá  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo

parcialmente, a execução da prestação do serviço, nem subcontratar a prestação a que estar obrigada, sem

prévia autorização da Contratante.

23. DO REAJUSTE DE PREÇOS

Os preços permanecerão fixos e  irreajustáveis,  salvo  quando comprovadas as  situações

descritas no art. 65, inciso I, letra “d” da Lei nº 8.666/93.

52



CLC - TJMA

Proc. n° 22.558-2019

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

24. DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos  ou

supressões  que  se  fizerem necessárias,  em até  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  dos  valores  inicialmente

pactuados, nos termos do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

As alterações contratuais, se houverem, serão formalizadas por termos aditivos, numerados em

ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do Contrato originalmente elaborado.

25. DA FORMAÇÃO DE PREÇO / VALOR DA PROPOSTA

A planilha de formação de preços deve ser elaborada de forma que o valor da contratação

deverá  englobar,  todos  os  custos  diretos  e  indiretos  relativos  aos  serviços  descritos  neste  Termo  de

Referência.

A licitante deverá apresentar a proposta contendo todas as despesas, incluindo custos com

deslocamento de pessoal, vistorias, custos com retirada da ARTs, serviços gráficos (impressão), mão-de-

obra especializada, materiais, ferramentas necessárias, encargos sociais e trabalhistas, tributos, taxas para

aprovação em órgãos de fiscalização (Prefeitura, Corpo de Bombeiros, dentre outros).

Para  fins  de  julgamento  da  proposta  comercial,  as  Licitantes  deverão  apresentar,

obrigatoriamente:

1.  Carta Proposta, assinada por titular da empresa ou pessoa legalmente habilitada, em

papel  timbrado,  identificando os serviços,  o  número do Edital,  o prazo de execução,  o  preço total  dos

serviços, já incluído todos os custos seja qual for o seu título ou natureza (encargos fiscais, comerciais,

sociais e trabalhistas, taxas, etc), em algarismos e por extenso, em Real, esclarecendo que o mesmo se

refere ao mês de apresentação da Proposta;

2.  Planilha Orçamentária, com indicação dos preços unitários e totais de cada item, em

algarismos, e o valor total da Proposta em algarismos e por extenso, em moeda nacional assinada na última

folha e rubricada nas demais, de acordo com os quantitativos da Planilha Orçamentária constante do Termo

de Referência Anexo III;

3. Planilha de Composição de Preços Unitários, por item, em conformidade com o - Anexo

III Planilha Orçamentária - constando unidades e insumos com respectivos consumos, conforme modelo da

Administração  -  Anexo  IV  Composição  de  Preços  Unitários.  Os  quantitativos  de  área  presentes  nas

composições  da  Administração  refletem  a  real  situação  e,  portanto,  deverão  ser  os  mesmos  nas

composições das licitantes;

4. Planilha de Composição do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), detalhando todos os

seus componentes,  em valores nominais como também sob a forma percentual,  conforme estabelecido

neste Termo de Referência Anexo V;
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5.  Cronograma  físico-financeiro,  contemplando  todas  as  etapas  dos  serviços,

discriminando os valores de cada período e acumulados, em numerais decimais e por extenso, conforme

modelo da Administração – Anexo VII.

26. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

O  julgamento  das  Propostas  de  Preço  dar-se-á  pelo  CRITÉRIO  DE  MENOR  PREÇO

GLOBAL, isto é, quando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração determinar que será

vencedor a licitante que apresentar a proposta de acordo com todas as especificações do Edital e ofertar o

menor  preço global,  observando as especificações técnicas e  os parâmetros  mínimos de desempenho

definidos no Edital.

Serão desclassificadas:

a) As propostas que apresentem irregularidades insanáveis;

b) Propostas com valor global superior ao valor máximo estabelecido pela Administração;

c) Propostas manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada

sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos com insumos são coerentes com os

de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação.

A verificação  de  indícios  de  inexequibilidade  nos  valores  referentes  a  itens  isolados  da

planilha de custos não caracteriza motivos diretos suficientes para desclassificação da proposta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência pela Comissão, na forma do § 3º do

Artigo 43 da Lei Nº. 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre

outros, os seguintes procedimentos:

a) Solicitação à proponente para apresentar justificativas e comprovações em relação aos custos unitários

com indícios de inexequibilidade;

b) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

c)  Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a

iniciativa privada;

d) Verificação de notas fiscais dos serviços prestados pelo proponente;

e) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

O setor requisitante poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas que afastam a suspeita.

Não serão aceitas propostas com preços unitários superiores ao da Administração. Caso

isso  ocorra,  sem  que  o  preço  global  seja  superior  ao  da  Administração,  atendendo  ao  princípio  da

economicidade e em entendimento aos Acórdãos TCU 1.811/2014 – Plenário e 2.546/2015 - Plenário, será

oportunizado à licitante a correção da proposta, no tocante aos preços unitários desconformes, desde que
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não altere o valor global da proposta, sob pena de desclassificação. O valor global da proposta deverá se

manter exatamente o mesmo, após as devidas correções.

Não serão aceitos cronogramas com desembolso mensal superior ao da Administração em

mais de 10%. Caso isso ocorra, sem que o preço global seja superior ao da Administração, atendendo ao

princípio da economicidade e em entendimento aos Acórdãos citados acima, será oportunizado à licitante a

correção do cronograma físico-financeiro, sob pena de desclassificação.

Ademais,  sendo aceitável  a  proposta do licitante  detentor  do menor preço,  este  deverá

comprovar sua condição de habilitação, na forma estabelecida no Edital. 

27. HABILITAÇÃO

I  –  Apresentação  de  01  (um)  ou  mais   atestados  de  Capacidade  Técnica  -

Operacional,  em nome  da  empresa,  fornecido  por  pessoa   jurídica  de  direito

público ou privado  comprovando que  a empresa  licitante executou  serviços

relativos à elaboração de projetos com características pertinentes e semelhantes

ao objeto licitado (não residenciais), englobando às parcelas de maior relevância e

valor significativo, abaixo relacionado, totalizando área construída de no mínimo:

- Projeto de Arquitetura : 630,0m²;

- Projeto de Estrutura de concreto armado: 473,00m²;

- Projeto de Instalações Elétricas prediais: 630,00m²;

- Projeto Instalações de Prevenção e Combate contra Incêndio e Pânico: 630,00m²;

II - DECLARAÇÃO formal de indicação da equipe técnica - indicação da Equipe Técnica responsável pela

execução dos serviços objeto desta licitação, constando no mínimo os seguintes responsáveis técnicos: 1

(um) arquiteto, 1 (um) engenheiro civil, 1 (um) engenheiro eletricista e 1 (um) engenheiro mecânico; 

obs1.:  Entre  os profissionais  definidos no item acima,  pelo  menos 01 (um) responsável  técnico deverá

comprovar  vínculo  formal  com a empresa  licitante,  na data  de  abertura  do  certame.  A licitante  poderá

apresentar  declaração  de  compromisso  de  contratação  futura,  conforme  item  IV  para  os  demais

profissionais, caso não tenha em seu quadro técnico permanente.

Obs2.: A comprovação do vínculo formal do responsável técnico com a empresa licitante dar-se-á por meio

de contrato social,  se sócio;  da carteira de trabalho ou contrato de trabalho; da certidão de registro da

licitante no CREA ou CAU, se nela constar o nome do profissional indicado ou, ainda, através do contrato de

prestação de serviço, regido pela legislação civil.

III  -  Apresentação  de  01  (um)  ou  mais  atestados  de Capacidade  Técnico‐

Profissional,  em nome do profissional (todos os responsáveis técnicos indicados
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em  Declaração),  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,

devidamente  registrado/averbado  no  CREA  ou  CAU,  acompanhado  da

respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da

região pertinente, nos termos da legislação aplicável, suficientes para comprovação

da elaboração de projetos com características pertinentes e semelhantes ao objeto

licitado (não residenciais), conforme abaixo relacionado:

- Projeto de Arquitetura : Arquiteto ou equivalente;

- Projeto de Estrutura de concreto armado: Engenheiro Civil ou equivalente;

- Projeto de Instalações Elétricas prediais: Engenheiro Eletricista ou equivalente;

- Projeto Instalações de Prevenção e Combate contra Incêndio e Pânico: Engenheiro Mecânico

ou Engenheiro Civil ou equivalente.

IV  -  Apresentação  de  DECLARAÇÃO(ES)  DE  COMPROMISSO  DE

CONTRATAÇÃO  FUTURA referente  aos  profissionais  indicados (ANEXO  IV  -

Modelo). Deverá ser apresentado Declarações individuais para cada profissional

indicado contendo nome completo do profissional, número do registro profissional e

anuência (assinatura) do mesmo. Nos casos de Apresentação de Compromisso de

Contratação Futura será exigido da licitante no ato da assinatura do Contrato, a

comprovação de efetivação de vínculo do profissional devidamente registrado ART

junto ao CREA ou CAU, para cada profissional indicado.

Obs3.: A mencionada Declaração deverá ser apresentada, tão somente, nos casos

em que a licitante não possuir em seu quadro permanente os profissionais citados.

V- Certificado de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho

Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  –  CREA ou  Conselho  de  Arquitetura  e

Urbanismo  -  CAU  da  região  a  que  está  vinculada  a licitante,  que  comprove

atividade relacionada com o objeto, dentro da validade;

VI- Certificado de Registro e Quitação de Pessoa Física, emitido pelo Conselho

Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  –  CREA ou  Conselho  de  Arquitetura  e

Urbanismo - CAU da região a que está vinculado o profissional, que comprove que
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o mesmo possui as atribuições legais e encontra-se em dias com suas obrigações

perante o Conselho, dentro da validade;

VII  -  DECLARAÇÃO  formal  da  licitante,  indicando  o  responsável  técnico  que

deverá ser o Coordenador Geral de Projeto, responsável pelo acompanhamento e

orientação de todo o processo que envolverá a coordenação e compatibilização

dos projetos de arquitetura e de engenharia. 

VIII  -  Declaração  de  Vistoria informando  que  realizou  vistoria  no  local  de

prestação de serviços  ou DECLARAÇÃO informando que assume os riscos da

não realização dessa faculdade. A vistoria poderá ser realizada até 72 (setenta e

duas)  horas  antes  da  data  prevista  para  abertura  da licitação,  em  dias  uteis,

(segunda à sexta-feira, das 08:30 às 12:00 e das 13:00 às 17:30 horas), podendo

ser  agendada  na  Diretoria  do  Fórum  da  Comarca  de  Pedreiras,  através  dos

contatos Sérgio Pacheco, e-mail srcpacheco@tjma.jus.br, telefone (99)98244-4644,

Lyana Braga (99) 98133-6132, e-mail lbsousa@tjma.jus.br  .

Obs4.: Não será necessário visto ou assinatura de servidor do TJ-MA na DECLARAÇÃO DE VISTORIA.

Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar o Tribunal com a

participação  de  empresas  que  detenham  infraestrutura  adequada  em  razão  das  características  dos

trabalhos.

Em casos de dúvidas, a administração poderá solicitar à licitante cópia do Contrato, cópia da

ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos.

Quanto aos demais requisitos para habilitação, estes deverão estar estabelecidas no Edital. 

28. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a:

a) Executar os serviços de acordo com os prazos apresentados na ordem de serviço e condições constantes

neste Termo;

b) Assumir a responsabilidade por   todos   os   encargos   previdenciários   e   obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época   própria, uma   vez   que

seus   empregados   não   manterão   nenhum   vínculo empregatício com o Contratante;
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c)  Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução

dos serviços objeto da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e

contribuições previdenciárias, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, encargos trabalhistas, comerciais

e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, isentando a Contratante de qualquer

responsabilidade solidária ou subsidiária;

d) Indicar o Coordenador-Geral de Projeto designado expressamente pela Contratada, que será o preposto,

isto é,  o elemento de ligação entre a Contratada e o TJ-MA durante a execução do contrato e será o

responsável pelo gerenciamento, coordenação e compatibilização de todos projetos;

e) Apresentar cronograma detalhado de prazo em até 10 (dez) dias úteis, contado a partir da emissão da

Ordem de Serviço, que deverá ser submetido à aprovação pela fiscalização;

f) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato, em que se

observar falta de clareza e em que se fizerem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos

serviços;

g) Comunicar a conclusão dos serviços solicitados ao setor de fiscalização do contato, imediatamente após

seu término, para fins de análise e aprovação dos projetos;

h)  Arcar  com o fornecimento todo  material  de aplicação,  assim como os  equipamentos,  ferramentas e

materiais de consumo necessários para realização dos serviços. Serão de responsabilidade da Contratada

os  custos  referentes  a  transporte  de  equipamento  e  pessoal  para  os  locais  dos  serviços,  plotagem,

impressão, etc., impostos e insumos decorrentes da realização dos serviços;

i)  Providenciar  a  aprovação  dos  projetos  nos  respectivos  órgãos  e  empresas  concessionárias  ou

permissionárias de serviços públicos, conforme legislação específica;

j) realizar a compatibilização de todos os projetos e padronização das especificações técnicas, referente aos

projetos  executivos  de arquitetura  e  complementares.  Caso  seja  encontrado  qualquer  incompatibilidade

durante  a  execução  das  obras,  os  projetos  deverão  ser  refeitos  ou  corrigidos,  por  conta  e  risco  da

Contratada, sem ônus adicional ao Tribunal.

29. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os serviços dentro das

normalidades solicitadas neste Termo;

b) Assegurar  o livre  acesso dos empregados da Contratada aos lugares que se fizerem necessários à

execução dos serviços, devendo os mesmos estar devidamente identificados e uniformizados;
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c) Fornecer a Contratada, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e demais

informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados;

d) Acompanhar, orientar e conferir todos projetos apresentados, objeto  deste Termo,  através  do fiscal

designado;

e) Recusar qualquer serviço cuja qualidade não seja conforme padrão desejado, que por sua vez,  não

atenda satisfatoriamente aos fins solicitados.  Nesse caso, a Contratada deverá realizar as modificações em

tempo hábil e reapresentá-las para fins de aprovação por parte da fiscalização; 

f) Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada, por meio do fiscal designado.

30. Anexos

Anexo I – Projeto de arquitetura;

Anexo II – Abrangência dos serviços;

Anexo III – Planilha orçamentária / modelo de proposta;

Anexo IV – Composições de preços unitários;

Anexo V – Planilha de Composição de BDI;

Anexo VI – Critério de quantificação de áreas;

Anexo VII – Cronograma físico-financeiro;

Anexo VIII – Modelo de declaração de compromisso de contratação futura;

São Luís, 03 de agosto de 2020.
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J1

J1'

P1

P2

P3

TIPO

EXISTENTE

Correr 2 folhas

EXISTENTE

Larg. x Alt./ Peitoril

150 x 147 / 100

150 x 147 / 100

70

80

210

210

MATERIAL

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

QTD

36

16

7

9

TABELA DE ESQUADRIAS

P4 90 210 62

18

1

B1 Correr 2 folhas 100 x 50 / 200 9

B2 Correr 3 folhas 150 x 50 / 200 11

B3 Correr 4 folhas 200 x 50 / 200 9

P5

1

160 210

1

P6

Abrir 2 folhasP7

Abrir 2 folhasP8

Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

P9

Abrir

Abrir

JANELAS

BASCULANTES

PORTAS

COD TIPO Largura x Altura MATERIAL QTD

x

x

x

x

x

COD TIPO Larg. x Alt./ Peitoril MATERIAL QTD

B3

B3

B3

B1

B1

B2 B2 B2 B2

B1

B1

B3 B3
B3

B1

J1

J1

J1

J1

B4 120 x 50 / 200 1Elemento pré-moldado quadrado 20x20cm

B5 Cobogó 140 x 50 / 200 6

B5

B5

B5

B5

B5

B4

Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4

P4'

P4

P4

Abrir

P4

P4

P5

P3

P3

P3

P3

P4

P4

P4

80 210Abrir x Alumínio anodizado na cor preta c/ ventil.

P5

P5

P5

P5

P5

P8

6

80 180Abrir x

P6 P6 P6

P6

P6

P6

P6

P6

P6

P2

P2

1200 250P10 x

Abrir 2 folhas

Abrir 2 folhas

x
195

180 210

250

Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

J2 EXISTENTE

200 x 150 / 100

1

J3 Correr 2 folhas

332 x 147 / 100

4

P7

P10

P3

CÓD. COMPOSIÇÃOTIPO

2,17 x 2,50 
EV1 Vidro temperado incolor 10mm 

EV2

2,24 x 2,10 

ESQUADRIAS EM VIDRO TEMPERADO (EV)

QTD.

1

Largura x Altura

1

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

(porta de 1,00 x 2,50m)

(porta de 1,00 x 2,50m)

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

3,00 x 2,10 
EV3

1

e 02 folhas fixas
01 folha de abrir pivotante

(porta de 1,00 x 2,50m)

EV2

EV1

EV3

J1
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Reaproveitar todas as janelas J1
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Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Cobogó

Elemento pré-moldado quadrado 20x20cm

1.20 5.58 1.20

1.
20

1.
20

2.
40

.40

.40 6.77 1.20

2.24 2.17

1,28 x 2,10 
EV4

EV5

1,41 x 2,10 

1

1

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

(porta de 1,00 x 2,50m)

(porta de 1,00 x 2,50m)

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

2,40 x 2,10 
EV6

1

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

(porta de 1,00 x 2,50m)

Vidro temperado incolor 10mm 

Vidro temperado incolor 10mm 

Vidro temperado incolor 10mm 

Vidro temperado incolor 10mm 

Vidro temperado incolor 10mm 

332 250x Vidro temp. 10mm c/ película fumê 1

P1

P4

P4'

P4' 90 210 Madeira maciça externa c/ pint. esmalte sint.xAbrir 2

P4'' 90 210xCorrer c/ bandô Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

P4''

P4''

P4''

P4''

P4''

8

Alumínio anodizado na cor preta 

Alumínio anodizado na cor preta 

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

OBS 01: Portão de correr em alumínio A APROVEITAR

OBS 02: Visor da Distribuição aparece em planta e no corte AA'

P4''

G1

1.25

.42

1.25

CÓD. COMPOSIÇÃOTIPO

1,25 x 2,50 
G1

GRADES (G)

QTD.

1

Largura x Altura

e 01 folha fixa
01 folha de abrir 

(porta de 0.90 x 2,50m)
Grade de aço c/ pintura esmalte sint.

AutoCAD SHX Text
MANGUEIRA d=80cm
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PROJETO ARQUITETÔNICO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Endereço

Título

Proprietário

Descrição

arquitetura judiciária
Fórum da Comarca de Pedreiras

PLANTA BAIXA - PAV. SUPERIOR

Área do Terreno

Discriminação

Área Const. 

Escala

Data

1/75

MAR/2020

Responsável técnico

Área permeável Gabarito Prancha

08
13

Observações
2 PAVIMENTOS

REVISÕES
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R. DAS LARANJEIRAS, S/N, GOIABAL - PEDREIRAS/MA

diretoria de engenharia
rua do egito, s/n - centro
tel.: 3261-6279

PL. BAIXA - PAV. SUPERIOR
escala: 1/75
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reaproveitada
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P2

P4''

P4''

P4

2.15 .90 1.52

COD

J1

J1'

P1

P2

P3

TIPO

EXISTENTE

Correr 2 folhas

EXISTENTE

Larg. x Alt./ Peitoril

150 x 147 / 100

150 x 147 / 100

70

80

210

210

MATERIAL

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

QTD

36

16

7

9

TABELA DE ESQUADRIAS

P4 90 210 62

18

1

B1 Correr 2 folhas 100 x 50 / 200 9

B2 Correr 3 folhas 150 x 50 / 200 11

B3 Correr 4 folhas 200 x 50 / 200 9

P5

1

160 210

1

P6

Abrir 2 folhasP7

Abrir 2 folhasP8

Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

P9

Abrir

Abrir

JANELAS

BASCULANTES

PORTAS

COD TIPO Largura x Altura MATERIAL QTD

x

x

x

x

x

COD TIPO Larg. x Alt./ Peitoril MATERIAL QTD

B4 120 x 50 / 200 1Elemento pré-moldado quadrado 20x20cm

B5 Cobogó 140 x 50 / 200 6

Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

Abrir

80 210Abrir x Alumínio anodizado na cor preta c/ ventil. 6

80 180Abrir x

1200 250P10 x

Abrir 2 folhas

Abrir 2 folhas

x
195

180 210

250

Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint.

J2 EXISTENTE

200 x 150 / 100

1

J3 Correr 2 folhas

332 x 147 / 100

4

CÓD. COMPOSIÇÃOTIPO

2,17 x 2,50 
EV1 Vidro temperado incolor 10mm 

EV2

2,24 x 2,10 

ESQUADRIAS EM VIDRO TEMPERADO (EV)

QTD.

1

Largura x Altura

1

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

(porta de 1,00 x 2,50m)

(porta de 1,00 x 2,50m)

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

3,00 x 2,10 
EV3

1

e 02 folhas fixas
01 folha de abrir pivotante

(porta de 1,00 x 2,50m)

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Cobogó

Elemento pré-moldado quadrado 20x20cm

1,28 x 2,10 
EV4

EV5

1,41 x 2,10 

1

1

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

(porta de 1,00 x 2,50m)

(porta de 1,00 x 2,50m)

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

2,40 x 2,10 
EV6

1

e 01 folha fixa
01 folha de abrir pivotante

(porta de 1,00 x 2,50m)

Vidro temperado incolor 10mm 

Vidro temperado incolor 10mm 

Vidro temperado incolor 10mm 

Vidro temperado incolor 10mm 

Vidro temperado incolor 10mm 

332 250x Vidro temp. 10mm c/ película fumê 1

P4' 90 210 Madeira maciça externa c/ pint. esmalte sint.xAbrir 2

P4'' 90 210xCorrer c/ bandô Comp. tipo semi-oco com pint. esmalte sint. 8

Alumínio anodizado na cor preta 

Alumínio anodizado na cor preta 

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

Alumínio anod. preto e vidro c/ película fumê

OBS 01: Portão de correr em alumínio A APROVEITAR

OBS 02: Visor da Distribuição aparece em planta e no corte AA'

CÓD. COMPOSIÇÃOTIPO

1,25 x 2,50 
G1

GRADES (G)

QTD.

1

Largura x Altura

e 01 folha fixa
01 folha de abrir 

(porta de 0.90 x 2,50m)
Grade de aço c/ pintura esmalte sint.
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PROJETO ARQUITETÔNICO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Endereço

Título

Proprietário

Descrição

arquitetura judiciária
Fórum da Comarca de Pedreiras

PLANTA DE COBERTURA

Área do Terreno

Discriminação

Área Const. 

Escala

Data

1/75

MAR/2020

Responsável técnico

Área permeável Gabarito Prancha

09
13

Observações
2 PAVIMENTOS

REVISÕES

R. DAS LARANJEIRAS, S/N, GOIABAL - PEDREIRAS/MA

diretoria de engenharia
rua do egito, s/n - centro
tel.: 3261-6279
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.1
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4
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5
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.15 5.75 5.75 .15
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.94.15
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65
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5
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6

5.36.151.09

.15 3.24 .15 1.97 .15 4.90 .15
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65

.5
0
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3.
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4.
00
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r
m

.

13
.2

1

1.
45

.1
5

20
.6

1
.1

5
.5

0

Porta de acesso à caixa d'água
Dim.: 0.70x1.00m

.2
0

.7
0

Cobertura
EXISTENTE

Cobertura em telha metálica
 termoacústica i=10%

Laje impermeabilizada (marquise)
do Salão do Juri

Cobertura em telha cerâmica
A SUBSTIRUIR por cobertura
termoacústica i=10% c/ platibanda

Cobertura em telha de fibrocimento
A SUBSTIRUIR por cobertura termoacústica

Cobertura EXISTENTE

2.347,56 m² 1.588,85 m²
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PROJETO ARQUITETÔNICO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Endereço

Título

Proprietário

Descrição

arquitetura judiciária
Fórum da Comarca de Pedreiras

CORTES AA', BB' e CC'

Área do Terreno

Discriminação

Área Const. 

Escala

Data

1/75

MAR/2020

Responsável técnico

Área permeável Gabarito Prancha

10
13

Observações
2 PAVIMENTOS

REVISÕES

R. DAS LARANJEIRAS, S/N, GOIABAL - PEDREIRAS/MA

diretoria de engenharia
rua do egito, s/n - centro
tel.: 3261-6279

Hall de entrada
Recepção/ Escada

Elevador

OAB

Copa

Salão do Juri

Conciliação
Arquivo Atendimento AudiênciaSecretaria Circ. Hall acessos

Secretaria

Alojamento
Circ.Ent. principal

0.00

+0.12 +0.12 +0.12

+3.21 +3.21

1.
47

CORTE AA'
escala: 1/75

2.
59

.6
0

.1
2

-1.33

1.
45

1.
00

1.
94

Balcão de atendimento em granito cinza prata ou cinza Corumbá
c/ visor em alumínio anodizado preto e vidro incolor
c/ furo

.7
51.
00

1.
50

.4
4

Revestimento em cerâmica 10x10cm na cor branca
EXISTENTE

.1
5

1.
00

1.
47

.1
1 forro PVC

2.
10

.4
8

2.
59

.1
5

3.
36

1.
20

2.
58

forro PVC

Cobertura em telha metálica termoacústica i=10%
(substituir telha de fibrocimento existente)

Platibanda EXISTENTE

Caixas d'água em polietileno
5000l

forro de gesso

2.
10

1.
00

1.
47

.1
3 .4

0

1.
00

1.
97

.5
0

.1
3

1.
00

.7
5

2.
60

.4
0

1.
35

.1
5

1.
70

.8
0

1.
50

2.
50

7.
04

2.
25

.9
5

.9
0

2.
10

.8
4forro de gesso

.1
3.

34

forro de gesso

2.
60

forro de gesso

1.
97

.5
0

.1
3 .3

4.1
5

1.
00

1.
47

.1
3 .

40
.1

5
1.

30

2.
94

.1
5

3.
00

1.
45

-0.79

Esquadria de correr em alumínio anodizado
preto e vidro temperado incolor (seguir padrão
EXISTENTE)

2.
10

.1
0 .

40
.4

0

Arquivo
Audiência

Fraldário

Salão do Juri

Assessoria
Hall Audiência

Circ.
Psicossocial

Banh. Fem.

Circ.
PCD Fem.

Banh. Masc.

Fraldário

Banh. Fem.

Masc.PCD Fem.
Banh. Masc.

WC Gab.

Rampa

-0.08

+3.21

+0.12

+3.21

CORTE BB'
escala: 1/75

Jardineira EXISTENTE

Pilar c/ revestimento em
pastilha cerâmica 5x5cm

na cor branca

Cobertura EXISTENTE

2.
10

2.
94

forro de gesso

2.
10

.4
8

.5
0

.3
4

forro PVC

2.
10

.1
0 .4

0

2.
60

2.
58

+0.10

-0.56

-0.66

1.
50

.5
0

.6
6

6.
20

1.
20

1.
00

1.
47

.4
7

1.
00

1.
47

.1
1

-0.02

+0.12

+0.10

+0.12

.9
0

.2
0

.8
7

.5
0.

13

2.
60

+3.21

.9
0

.2
0

.8
7

.5
0.

13

2.
60

2.
00

.6
0

.8
0

.1
5

1.
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.5
0.1

3 .3
4

.7
5

.3
5

1.
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2.
00

.6
2

.3
4

2.
00

.6
0

.4
2

+3.19

+3.21

.8
0

.1
5

1.
03

.5
0.1

3 .4
0

-0.79

forro de gesso

forro de gesso
forro de gesso

1.
00

1.
47

.1
3 .4

0

2.
60

.4
0

2.
10

.5
0

.9
0

.2
0

1.
50

2.
20

.4
7.1

3 .3
4

forro de gesso

2.
17

.5
0

.6
0

1.
99

.5
0

.6
8

1.
30

.7
1

.7
1

7.
74

Gradil em matalon c/ base
em alvenaria

Cobertura em telha metálica termoacústica i=10%
(substituir telha de fibrocimento existente)

Platibanda EXISTENTE

Cobertura em telha metálica
 termoacústica i=10%

Cobertura em telha metálica
 termoacústica i=10%

Revestimento em cerâmica 10x10cm
na cor branca

Divisória em granito cinza prata
ou cinza Corumbá

Esquadria de correr em alumínio anodizado
na cor preta e vidro temperado incolor
(padrão EXISTENTE)

Conciliação
Assessoria

Circ.Atendimento

Circ.

Passarela

+0.12

+3.21

S. Secreta
S. Guarda Circ.

Conciliação

CORTE CC'
escala: 1/75

A. Ext.

-0.86

+0.07

+0.12

A. Ext.

-0.82

1.
00

1.
47

.1
3

.1
5

1.
00

1.
47

.1
1

2.
60

.1
5

2.
58

forro de gesso forro de gesso .3
4

.3
4

forro PVC forro PVC

forro de gessoforro de gesso

1.
00

1.
50

.2
3

2.
73

2.
07

.6
3

3.
88

2.
10

.4
8

.3
4

2.
60

Cobertura em telha metálica termoacústica i=10%
(substituir telha de fibrocimento existente)

Platibanda EXISTENTE

Cobertura EXISTENTE

Volume caixas d'água/ casa de máquina
do elevador

Gradil em metalon
c/ base em alvenaria

Esquadria de correr em alumínio anodizado
na cor preta e vidro temperado incolor
(padrão EXISTENTE)

Guarda-corpo em aço galvanizado
A DEFINIR

Pintura em tinta acrílica fosca na cor
camurça (Suvinil ou similar)

Perfil vertical "U" em alumínio anodizado
na cor preta

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Marquise c/ revestimento em cerâmica
5x5cm na cor branca

Porta de acesso à caixa d'água
em alumínio anodizado na cor
preta Dim.: 0.70x1.00m

Jardineira EXISTENTE

10
.7

4

forro de gesso

2.347,56 m² 1.588,85 m²
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PROJETO ARQUITETÔNICO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Endereço

Título

Proprietário

Descrição

arquitetura judiciária
Fórum da Comarca de Pedreiras

CORTES EE', FF' e GG'/ FACHADA LAT. ESQ.

Área do Terreno

Discriminação

Área Const. 

Escala

Data

1/75

MAR/2020

Responsável técnico

Área permeável Gabarito Prancha

11
13

Observações
2 PAVIMENTOS

REVISÕES

R. DAS LARANJEIRAS, S/N, GOIABAL - PEDREIRAS/MA

diretoria de engenharia
rua do egito, s/n - centro
tel.: 3261-6279

Secretaria
Atendimento

Arquivo

Almox. Administração Hall de entrada
Distribuição Conciliação Atermação Atendimento

Secretaria

Conciliação
Arquivo

Atendimento
Audiência

Assessoria Gabinete Juiz Hall
Audiência Secretaria Hall Gabinete Juiz Assessoria

CORTE DD'
escala: 1/75

+0.12

+3.21

forro de gesso forro de gesso

forro PVC forro PVC forro PVC forro PVC forro PVC forro PVCforro PVCforro PVC

forro de gesso

+0.12

+3.21+3.21

+0.12 +0.12

+3.21 +3.21

-0.50

-1.23

1.
00

1.
47

.1
3 .3

4
1.

00
1.

47
.1

1

1.
35

6.
10

1.
20

7.
30

1.
35

2.
10

.7
5 1.
00

2.
60

.1
5

2.
58

.3
4

2.
10

.4
8

1.
00

.7
5

2.
10

.5
0

.3
4

.5
0

1.
00

1.
47

.1
3 .3

4
1.

00
1.

47
.1

1

2.
60

.3
4.1

5
2.

58

2.
57

.3
5

Cobertura em telha metálica
 termoacústica i=10%

Esquadria de correr em alumínio anodizado
na cor preta e vidro incolor EXISTENTE

Esquadria em vidro temperado
EXISTENTE

Balcão de atendimento c/ bancada em granito cinza prata
ou cinza Corumbá e revestimento em cerâmica 10x10cm
na cor branca

Divisória de gesso h=2.10mBalcão de atendimento c/ bancada em granito cinza prata
ou cinza Corumbá e revestimento em cerâmica 10x10cm
na cor branca

Circ.

A. Ext.

+0.10

+3.19

Circ.

Alojamento Segurança

Banh. Fem.

Esquadria em alumínio preto
e vidro EXISTENTE

Platibanda EXISTENTE c/ pintura
em tinta acrílica fosca na cor
camurça (Suvinil ou similar)

Esquadria de correr em alumínio
preto e vidro A COLOCAR
(padrão EXISTENTE)

Banh. Fem.
Atend. Secretaria

CORTE FF'
escala: 1/75

forro de gesso

+0.12

.2
0

1.
80

.6
0

2.
00

.9
0

2.
02

.5
0.

08

.3
6

.2
0

1.
80

.6
0

.4
2

2.
00

1.
00

1.
47

.1
3 .3

4.1
5

1.
00

1.
47

.1
3 .4

0

3.
00

2.
94

+3.21

forro de gesso
forro de gesso

forro de gesso

Caixa d'água em polietileno
5000l

4.
00

.1
5

1.
301.
50

Pintura em tinta acrílica fosca na cor
palha (Suvinil ou similar)

Esquadria em alumínio preto
e vidro A COLOCAR (padrão
EXISTENTE)

Platibanda EXISTENTE c/ pintura
em tinta acrílica fosca na cor
camurça (Suvinil ou similar)

Esquadria de correr em alumínio
preto e vidro A COLOCAR
(padrão EXISTENTE)

.7
51.
00

2.
50

.1
0 .

40
.3

4
.5

0
2.

10 2.
60

.3
4

2.
60

.4
0

-0.86

+0.07

-0.685

-1.23

-1.15

-0.12

.9
2

Guarda-corpo em aço galvanizado
A DEFINIR

2.347,56 m² 1.588,85 m²

Elevador

A. Ext.

Passarela

Hall elevador

CORTE EE'
escala: 1/75

+0.12 +0.12

-0.12

-1.15

-0.685

-1.23

A. Externa

+0.12

+0.07

-0.86

1.
45

2.
10

.9
9

2.
10

1.
70

.1
5

2.
25

10
.7

4

.9
5

.9
5

Casa maq.

.8
0 1.
05

.2
5

2.
70

4.
00

2.
50

.4
4

forro de gesso

1.
00

1.
47

.1
1 .4

2

2.
58

Hall elevador

+3.21

2.
69

.5
0

4.
35

Laje impermeabilizada

Marquise Salão do Juri

Guarda-corpo em aço galvanizado
A DEFINIR

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Esquadria de correr em alumínio anodizado
na cor preta e vidro incolor (padrão
EXISTENTE)

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

-1.33
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0.206

PROJETO ARQUITETÔNICO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Endereço

Título

Proprietário

Descrição

arquitetura judiciária
Fórum da Comarca de Pedreiras

FACHADAS PRINCIPAL e LAT. ESQUERDA

Área do Terreno

Discriminação

Área Const. 

Escala

Data

1/75

MAR/2020

Responsável técnico

Área permeável Gabarito Prancha

12
13

Observações
2 PAVIMENTOS

REVISÕES

R. DAS LARANJEIRAS, S/N, GOIABAL - PEDREIRAS/MA

diretoria de engenharia
rua do egito, s/n - centro
tel.: 3261-6279

Esquadria em alumínio preto
e vidro EXISTENTE

Platibanda EXISTENTE c/ pintura em tinta
acrílica fosca na cor camurça
(Suvinil ou similar)

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Esquadria de correr em alumínio
preto e vidro A COLOCAR
(seguir padrão EXISTENTE)

Pilar c/ revestimento em pastilha
cerâmica 5x5cm na cor branca

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Esquadria em vidro temperado
EXISTENTE

FORUM

Laje c/ pintura em tinta acrílica fosca
na cor camurça (Suvinil ou similar)

FACHADA PRINCIPAL
escala: 1/75

Esquadria de correr em alumínio
preto e vidro A COLOCAR
(seguir padrão EXISTENTE)

Platibanda EXISTENTE c/ pintura em tinta
acrílica fosca na cor camurça
(Suvinil ou similar)

Guarda-corpo em aço galvanizado
A DEFINIR

Jardineira c/ revestimento em
cerâmica 10x10cm na cor branca

EXISTENTE

Base da rampa c/ revestimento em
cerâmica 10x10cm na cor branca

FACHADA LATERAL ESQUERDA
escala: 1/75

Esquadria em alumínio preto
e vidro EXISTENTE

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Platibanda EXISTENTE c/ pintura em tinta
acrílica fosca na cor camurça
(Suvinil ou similar)

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Elemento vazado (cobogó)
em concreto 20x20cm

Esquadria em alumínio preto
e vidro (seguir padrão EXISTENTE)

Projeção jardineira

2.347,56 m² 1.588,85 m²
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PROJETO ARQUITETÔNICO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Endereço

Título

Proprietário

Descrição

arquitetura judiciária
Fórum da Comarca de Pedreiras

FACHADAS LAT. DIREITA E POSTERIOR

Área do Terreno

Discriminação

Área Const. 

Escala

Data

1/75

MAR/2020

Responsável técnico

Área permeável Gabarito Prancha

13
13

Observações
2 PAVIMENTOS

REVISÕES

R. DAS LARANJEIRAS, S/N, GOIABAL - PEDREIRAS/MA

diretoria de engenharia
rua do egito, s/n - centro
tel.: 3261-6279

Marquise c/ revestimento em
pastilha cerâmica
5x5cm na cor branca

FACHADA LATERAL DIREITA
escala: 1/75

Esquadria em alumínio preto
e vidro A COLOCAR
(seguir padrão EXISTENTE)

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Platibanda EXISTENTE c/ pintura
em tinta acrílica fosca na cor
camurça (Suvinil ou similar)

Pintura em tinta acrílica fosca na cor
camurça (Suvinil ou similar)

Esquadria em alumínio preto
e vidro A COLOCAR
(seguir padrão EXISTENTE)

Gradil em metalon
c/ base em alvenaria

Guarda-corpo em aço galvanizado
A DEFINIR

Muro c/ portão
de alumínio

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Esquadria em alumínio preto
e vidro A COLOCAR
(seguir padrão EXISTENTE)

Volume caixas d'água/ casa de máquina do
elevador c/ acabamento em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Porta em alumínio anodizado
preto e vidro incolor
(seguir padrão EXISTENTE)

FACHADA POSTERIOR
escala: 1/75

Volume caixas d'água/ casa de máquina do
elevador c/ acabamento em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Esquadria em alumínio preto
e vidro A COLOCAR
(seguir padrão EXISTENTE)

Platibanda EXISTENTE c/ pintura
em tinta acrílica fosca na cor
camurça (Suvinil ou similar)

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Marquise c/ revestimento em
pastilha cerâmica
5x5cm na cor branca

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Esquadria em alumínio preto
e vidro A COLOCAR
(seguir padrão EXISTENTE)

Platibanda EXISTENTE c/ pintura
em tinta acrílica fosca na cor
camurça (Suvinil ou similar)

Porta em alumínio anodizado
preto e vidro incolor
(seguir padrão EXISTENTE)

Esquadria em alumínio preto
e vidro A COLOCAR
(seguir padrão EXISTENTE)

Elemento vazado (cobogó)
em concreto 20x20cmMarquise c/ revestimento em

pastilha cerâmica
5x5cm na cor branca

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor palha (Suvinil ou similar)

Pintura em tinta acrílica fosca
na cor camurça (Suvinil ou similar)Guarda-corpo em aço galvanizado

A DEFINIR

2.347,56 m² 1.588,85 m²
















































































































	THIEGO CHUNG DE FARIAS
	Pregoeiro TJMA
	ANEXO II
	MINUTA DE CONTRATO
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
	2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE.
	CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E APROVAÇÃO EM ÓRGÃOS PÚBLICOS

	CLÁUSULA QUARTA – DA COMPATIBILIZAÇÃO DE TODOS OS PROJETOS
	CLÁUSULA QUINTA – LOCAL DA COLETA DE DADOS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
	CLÁUSULA SEXTA – DAS REUNIÕES PARA ACEITE DOS PROJETOS
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
	CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
	8.1. Para efeito de verificação da conformidade dos serviços entregues com o especificado no Termo de Referência, a Contratante efetuará o recebimento da seguinte forma, desde que não haja pendências a sanar:
	CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL
	CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

	11.1. A Contratada obriga-se a:
	j) realizar a compatibilização de todos os projetos e padronização das especificações técnicas, referente aos projetos executivos de arquitetura e complementares. Caso seja encontrado qualquer incompatibilidade durante a execução das obras, os projetos deverão ser refeitos ou corrigidos, por conta e risco da Contratada, sem ônus adicional ao Tribunal.
	k) A Contratada deverá ceder todos os direitos patrimoniais do projeto para o TJ-MA utilizá-lo a seu critério, sem qualquer ônus adicional, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de mídia, garantindo-se na divulgação o crédito aos profissionais responsáveis pelos mesmos.
	l) Os projetistas deverão prestar esclarecimentos, sempre que requisitados, durante a elaboração e implantação dos projetos e em qualquer outro momento em que houver dúvida a respeito das especificações apresentadas, de modo a garantir a qualidade satisfatória nos serviços e produtos apresentados.
	m) Tendo em vista a complexidade da obra e visando a celeridade na resolução de possíveis dúvidas que ocorram ao longo da execução do projeto, o projetista terá o prazo de no máximo 5 (cinco) dias úteis para dirimir quaisquer dúvidas sobre o projeto, a fiscalização do Tribunal de Justiça.
	n) A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) dos valores inicialmente pactuados, nos termos do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.
	CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS
	CLÁUSULA DEZESSETE – DA RESCISÃO CONTRATUAL
	CLÁUSULA DEZOITO – DO PAGAMENTO

	CLÁUSULA DEZENOVE – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	CLÁUSULA VINTE – DA PUBLICAÇÃO
	CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO
	FORMULÁRIO DE CADASTRO SIAGEM
	Notificante: (Fiscal).................................................................................
	Notificada: ....................................................................................
	Referente: .........................................................
	TERMO DE REFERÊNCIA
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